
 

 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
MODALIDADE: CONCORRÊNCIA PÚBLICA 

TIPO: MELHOR TÉCNICA E PREÇO 
 

OBJETO: “CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE AGÊNCIA DE PUBLICIDADE, 
COMPREENDENDO O PLANEJAMENTO, A CRIAÇÃO, A DISTRIBUIÇÃO, A VEICULAÇÃO E 
O CONTROLE DE CAMPANHAS PUBLICITÁRIAS E DEMAIS SERVIÇOS DESCRITOS NO § 
1º DO ART. 2º DA LEI Nº 12.232/2010, OBJETIVANDO PROMOVER A DIVULGAÇÃO DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BRAÇO DO NORTE NA ATIVIDADE INSTITUCIONAL”. 
 
 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA N.º 01/PMBN/2021 
 

 
 

DATA DA ABERTURA: 08/06/2021 ÀS 14h00min 
LOCAL: SALA DE LICITAÇÕES 

 
 

1. PREÂMBULO 
1.1 O Município de Braço do Norte, com sede na Avenida Felipe Schmidt, 2070 – Centro – Braço 
do Norte – Santa Catarina, inscrita no CNPJ nº 82.926.551/0001-45, por meio da Comissão 
Permanente de Licitação, torna público a quem interessar possa que fará realizar procedimento 
licitatório, na modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA, do tipo MELHOR TÉCNICA E PREÇO, 
aferida pela maior pontuação, resultante do julgamento técnico e de preço, na forma/regime de 
execução INDIRETA. Esta CONCORRÊNCIA PÚBLICA será realizada nos termos das Leis nº 
4.680, de 18.06.65, nº 12.232 de 29/04/10 e nº 8.666 de 21.06.93 e suas alterações, e, no que 
couber, de acordo com as normas do CENP - Conselho Executivo das Normas-Padrão, 
aprovadas em 16 de dezembro de 1998 e nas disposições deste Edital.  

 
1.1 O Edital e seus anexos poderão ser retirados no Portal da Transparência do Município de 
Braço do Norte, que pode ser acessado por meio do site www.bracodonorte.sc.gov.br, ou no 
setor de Licitações, com sede na Prefeitura Municipal de Braço do Norte. Mais informações 
podem ser obtidas pelo telefone: (48) 3658-2222 – ramal 227. 

 
1.2 Ficam cientes os interessados que os envelopes nº 01, nº 02, nº 03 e nº 04, contendo a 
Proposta Técnica e a Proposta de Preços, deverão ser protocolados no Departamento de 
Tributação/Protocolo, na Prefeitura Municipal de Braço do Norte, local acima indicado, até às 
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13h55min (treze horas e cinquenta e cinco minutos) do dia 08 de junho de 2021, sendo que 
a abertura da Primeira Reunião Pública será realizada. Não haverá atendimento aos Sábados, 
Domingos e feriados. 

 
ABERTURA DOS ENVELOPES Nº 01 E Nº 03: às 14h00 (quatorze horas) do dia 08/06/2021, 
na Prefeitura Municipal de Braço do Norte – Setor de Licitações, sito à Avenida Felipe Schmidt, 
2070 – Centro – Braço do Norte – Santa Catarina. 
 
2. DO OBJETO  
2.1 A presente licitação tem por objeto a contratação de serviços de agência de publicidade, 
compreendendo o planejamento, a criação, a distribuição, a veiculação e o controle de 
campanhas publicitárias e demais serviços descritos no § 1º do art. 2º da Lei nº 12.232/2010, 
objetivando promover a divulgação da Prefeitura Municipal de Braço do Norte na atividade 
institucional, mediante verba estimada no limite de R$ 700.000,00 (Setecentos e mil reais) por 
ano. 

 
2.2 As publicações de editais, balanços, contratos, atas, erratas, bem como todas as demais 
publicações com características de atos oficiais, legais e afins, exigíveis por força de lei 
específica, poderão ter sua veiculação contratada pela Prefeitura Municipal de Braço do Norte, 
isoladamente, junto a veículos de comunicação, sem a intermediação da agência contratada, 
não sendo devidos à contratada quaisquer honorários ou créditos pertinentes a estas 
publicações.  

 
2.3 Fica facultada à própria Administração Municipal eventuais serviços mencionados no item 
“2.1” realizados por esta com pessoal e estrutura próprios, para os quais não será devida 
qualquer remuneração à agência contratada. 

 
2.4 Os serviços prestados, na forma do objeto deste Edital, deverão ter caráter informativo, 
educativo e de orientação social; vedada a promoção pessoal de autoridades ou de servidores 
públicos. 

 
2.5 Os serviços, objeto deste Edital, estarão sujeitos a aprovação da Assessoria de Imprensa e 
Comunicação Social da Prefeitura Municipal de Braço do Norte, mediante a apresentação de 
modelos e layouts dos serviços solicitados. 
 
2.6 A contratação do objeto deste Edital tem por justificativas a necessidade de se divulgar os 
atos do Poder Público em atendimento e obrigatoriedade prevista em Lei, bem como de 
promover o Município a fim de gerar recursos para o seu desenvolvimento e de se fomentar a 
interatividade dos munícipes junto aos eventos realizados pela Prefeitura Municipal de Braço do 
Norte e suas respectivas Secretarias. 

 
3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
3.1 Poderão participar da presente licitação, quaisquer interessados até à data do recebimento 
das propostas, e que na fase de habilitação, comprovem possuir os requisitos de qualificação, 
para a execução do objeto da presente licitação. Não será admitida a participação de empresas 



 

 

 

em regime de concordata ou cuja falência haja sido decretada, bem como as sociedades 
estrangeiras não estabelecidas no Brasil. 
 
3.2 Estão igualmente proibidas de participar desta CONCORRÊNCIA PÚBLICA empresas 
declaradas inidôneas, nos termos dos incisos III e IV do artigo 87 da Lei 8.666/93, estejam 
cumprindo suspensão temporária de participar em licitações, encontrem-se em processo de 
fusão, incorporação ou cisão, ou que tenham sofrido fato impeditivo superveniente. 

 
3.3 A participação das empresas licitantes se fará isoladamente, sendo vedada à participação de 
consórcios. 
 
4. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES AO EDITAL E DILIGÊNCIAS 
4.1 Os pedidos de esclarecimentos e impugnações aos termos deste Edital e seus anexos, para 
serem apreciados, deverão ser formulados pelos licitantes, subscritos pelo representante legal e 
instruídos com o respectivo documento de investidura (Procuração com reconhecimento de firma 
ou cópia autenticada do Contrato Social), encaminhados por escrito, dirigidos ao Presidente da 
Comissão Permanente de Licitação, protocolados na Prefeitura Municipal de Braço do Norte, sito 
à Avenida Felipe Schmidt, 2070 – Centro – Braço do Norte – Santa Catarina, observados os 
prazos dispostos pelo art. 41, parágrafos 1.º e 2.º, da Lei 8.666/93 e alterações. 
 
4.2 Durante o período compreendido entre a data de entrega dos envelopes e a adjudicação ao 
vencedor deste certame, os Licitantes deverão abster-se de entrar em contato com a Comissão 
Permanente de Licitação para assuntos correlatos. A Comissão Permanente de Licitação, caso 
necessário realizará diligências, podendo inclusive convocá-los para esclarecimentos, conforme 
disposto pelo artigo 43, parágrafo 3º, da Lei 8.666/93 e alterações. 
 
4.3 A veracidade das informações prestadas e os documentos apresentados pelo Licitante são 
de sua inteira responsabilidade, sujeitando-se às sanções previstas nas legislações civil e penal. 

 
5. DA REPRESENTAÇÃO LEGAL E CREDENCIAMENTO 
5.1 Cada licitante poderá participar da presente CONCORRÊNCIA PÚBLICA diretamente ou 
através de um representante legal que será o único a intervir nas fases do procedimento 
licitatório e a responder, para todos os atos e efeitos previstos neste instrumento, por sua 
representada; 
5.2 O credenciamento do representante legal será feito quando da entrega dos envelopes 
mediante a apresentação, junto à Comissão Permanente de Licitação, dos documentos abaixo, 
devidamente autenticados ou cópia juntamente com a original: 
 
a) Documento de Identidade; 
b) Documento que comprove a capacidade de representação, no caso do representante, ser 
sócio-gerente ou diretor da licitante, ou procuração com reconhecimento de firma, que comprove 
a outorga de poderes, na forma da lei. 
 
5.3 O representante legal poderá ser substituído por outro devidamente credenciado, na forma 
do anexo III desta CONCORRÊNCIA PÚBLICA, não sendo admitida à participação de um 
mesmo representante para mais de uma empresa licitante. 



 

 

 

6. PROPOSTAS  
6.1 Os Documentos da Proposta Técnica e da Proposta de Preços deverão ser apresentados à 
Comissão Permanente de Licitação em 4 (quatro) envelopes distintos e separados. O Envelope 
nº 1 será fornecido pelo órgão licitante e não deverá ter nenhuma identificação do proponente. 
Já os envelopes nº 2, nº 3 e nº 4, estes sim, deverão ser padronizados e identificados pelo 
proponente. 
 
6.1.1 A Proposta Técnica deverá ser acondicionada em 3 (três) envelopes distintos. 
 
6.1.2 A Proposta de Preços deverá ser acondicionada em apenas 1 (um) envelope.  
 
6.2 O Envelope nº 1 – Proposta Técnica - Plano de Comunicação Publicitária - Via não-
identificada (Raciocínio Básico, Estratégia de Comunicação Publicitária, Ideia Criativa e 
Estratégia de Mídia e Não Mídia), não poderá ter nenhuma identificação na parte externa, e será 
fornecido pela Prefeitura Municipal de Braço do Norte, que disponibilizará embalagem padrão 
para todos os licitantes que assim solicitarem, visando preservar o sigilo quanto à autoria do 
Plano de Comunicação Publicitária até a abertura do Envelope nº 2; 
 
6.2.1 A Comissão Permanente de Licitação e a Subcomissão Técnica só aceitarão o Plano de 
Comunicação Publicitária que estiver acondicionado no Envelope nº 1 - via não-identificada – 
fornecido pela Prefeitura Municipal de Braço do Norte. 
 
6.2.2 O Plano de Comunicação Publicitária (Envelope nº 1) - via não-identificada deverá ser 
redigido em língua portuguesa - salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente - com 
clareza, sem emendas ou rasuras, e ser elaborado da seguinte forma: 
 
* em papel sulfite A4, branco, com 75 ou 90g/m2, na orientação do tipo “retrato”; 
* com espaçamento de 2cm (dois centímetros) nas margens superior, inferior, direita e esquerda, 
a partir da borda;  
* sem recuos nos parágrafos e linhas subsequentes; 
* com textos justificados; 
* com espaçamento "1,5 linha" entre as linhas;  
* com texto em fonte "Arial", do tipo normal, cor preta, tamanho 12 pontos; 
* com numeração em todas as páginas, em algarismos arábicos, em fonte “Arial”, do tipo normal, 
tamanho 12 pontos, no canto inferior direito da página;  
* em caderno único, encadernados com espiral preto, no lado esquerdo, na vertical; 
* capa e contracapa em papel sulfite A4, branco, com 75 ou 90g/m2, sem nenhum texto ou 
palavra impressos. 
* sem identificação da licitante. 
 
6.2.3 As especificações do subitem 6.2.2 aplicam-se ao subquesito Ideia Criativa e ao subitem 
6.2.6, no que couber. Os exemplos de peças (layouts) estão dispensados das exigências 
relacionadas a fontes tipográficas e espaçamentos. 
 
6.2.4 Na elaboração das tabelas, planilhas e gráficos integrantes do plano de mídia e não mídia, 
os proponentes poderão utilizar as fontes tipográficas e cores que julgarem mais adequadas 



 

 

 

para sua apresentação, também não precisando obedecer as margens e a orientação tipo 
“retrato”, citados no item 6.2.2, porém fazendo parte do caderno único. 
 
6.2.5 O Plano de Comunicação Publicitária (Envelope nº 1) - via não-identificada - não poderá ter 
informação, marca, sinal, etiqueta ou qualquer outro elemento que identifiquem suas autorias, e 
deverão ter seus conteúdos acondicionados em envelopes fornecidos pela Prefeitura Municipal 
de Braço do Norte, sem nenhuma logomarca ou qualquer sinal que identifique a empresa, sob 
pena de desclassificação. 
 
6.2.6 Os exemplos de peças mencionadas na alínea c, do subitem 7.1.1, não poderão ter 
qualquer identificação de sua autoria e devem ter formatos compatíveis com as características 
do subitem 6.2.2, não precisando obedecer as margens e a orientação tipo “retrato”, mas 
adequando-se às dimensões do Envelope nº 1, em papel sulfite A4, com 75 ou 90g/m2, e 
fazendo parte do caderno único. 
 
6.2.7 O Envelope nº 1 deverá ser retirado pela interessada, no horário das 12h30 às 18h30, até 
o dia 07 de junho de 2021, no seguinte endereço: Prefeitura Municipal de Braço do Norte 
(Diretoria de Licitações), sito à Avenida Felipe Schmidt, 2070 – Centro – Braço do Norte – Santa 
Catarina. 
 
6.2.8 O Envelope nº 3 será providenciado pela licitante e poderá ser constituído de embalagem 
adequada às características de seu conteúdo, desde que inviolável, quanto às informações de 
que trata, até a sua abertura. 
 
6.3 O Envelope nº 2 – Proposta Técnica - Plano de Comunicação Publicitária - Via Identificada, 
deverá ser acondicionado da seguinte forma:  
 
ENVELOPE Nº 2 
Município de Braço do Norte 
Proposta Técnica: Plano de Comunicação Publicitária (Via Identificada) 
Razão Social e CNPJ da licitante  
CONCORRÊNCIA PÚBLICA nº 01/PMBN/2021 
 
6.3.1 O Envelope nº 2 será providenciado pela licitante e poderá ser constituído de embalagem 
adequada às características de seu conteúdo, desde que inviolável, quanto às informações de 
que trata, até a sua abertura. 
 
6.3.2 A via identificada do Plano de Comunicação Publicitária terá o mesmo teor da via não-
identificada, sem os exemplos de peças referentes à Ideia Criativa, devendo estar datada e 
assinada na última página e rubricada nas demais, por quem detenha poderes de representação 
da licitante, na forma de seus atos constitutivos. 
 
6.4 A Proposta Técnica - Conjunto de Informações - Via Identificada, deverá ser 
acondicionada no Envelope nº 3, a saber:  
 
 



 

 

 

ENVELOPE Nº 3 
Município de Braço do Norte 
Proposta Técnica: Conjunto de Informações 
Razão Social e CNPJ da licitante  
CONCORRÊNCIA PÚBLICA nº 01/PMBN/2021 
 
6.4.1 O Envelope nº 3 será providenciado pela licitante e poderá ser constituído de embalagem 
adequada às características de seu conteúdo, desde que inviolável, quanto às informações de 
que trata, até a sua abertura. 
 
6.4.2 O Envelope nº 3 e os documentos nele acondicionados (Capacidade de Atendimento e 
Repertório) não poderão conter informação, marca, sinal, etiqueta ou qualquer outro elemento 
que conste do Plano de Comunicação Publicitária – via não-identificada – Envelope nº 1 e que 
permita identificar a autoria deste antes da abertura do Envelope nº 2. 
 
6.5 A Proposta de Preços deverá ser acondicionada no Envelope nº 4, a saber: 
 
ENVELOPE Nº 4 
Município de Braço do Norte 
Proposta de Preços 
Razão Social e CNPJ da licitante 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA nº 01/PMBN/2021 
6.5.1 O Envelope nº 4 será providenciado pela licitante e poderá ser constituído de embalagem 
adequada às características de seu conteúdo, desde que inviolável, quanto às informações de 
que trata, até a sua abertura.  
6.5.2 A Proposta de Preços deverá ser apresentada em papel que identifique a licitante, ter suas 
páginas numeradas sequencialmente e ser redigida em língua portuguesa - salvo quanto a 
expressões técnicas de uso corrente - com clareza, sem emendas ou rasuras. A Proposta 
deverá ser datada e assinada por quem detenha poderes de representação da licitante, na forma 
de seus atos constitutivos, devidamente identificados.  
 
 
6.6 Os Documentos de Habilitação deverão ser acondicionados no Envelope nº 5, a saber:  
 
ENVELOPE Nº 5 
Município de Braço do Norte 
Documentos de Habilitação 
Razão Social e CNPJ da licitante 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA nº 01/PMBN/2021 
 
6.6.1 Os documentos que integram o Envelope nº 5 devem ser acondicionados em embalagens 
adequadas às suas características e invioláveis, quanto às informações de que tratam, até a 
abertura do correspondente envelope.  
 
6.6.2 Os Documentos de Habilitação deverão ter todas as suas páginas numeradas e rubricadas 
por representante legal da licitante e deverão ser apresentados, alternativamente: em original, 



 

 

 

em cópia autenticada por cartório competente, sob a forma de publicação em órgão da imprensa 
oficial ou em cópia previamente autenticada pelo Presidente da Comissão Permanente de 
Licitação da Prefeitura Municipal de Braço do Norte. Só serão aceitas cópias legíveis, que 
ofereçam condições de análise.  
 
6.6.3 Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados somente pelos licitantes 
classificados no julgamento final das propostas técnica e de preços, em data a ser designada 
pela Comissão Permanente de Licitação, mediante convocação prévia não inferior a 02 (dois) 
dias.  
 
6.7 No ato da entrega dos envelopes com as Propostas Técnica, de Preços e os Documentos de 
Habilitação (este, somente após o estabelecido pelo subitem 6.6.3), o representante da licitante 
apresentará à Comissão Permanente de Licitação o documento que o credencia a participar 
deste certame, juntamente com seu documento de identidade de fé pública.  
 
6.7.1 Quando a representação for exercida na forma de seus atos de constituição, por sócio ou 
dirigente, o documento de credenciamento consistirá, respectivamente, em cópia do ato que 
estabelece a prova de representação da empresa, onde conste o nome do sócio e os poderes 
para representá-la, ou cópia da ata da assembleia de eleição do dirigente, em ambos os casos 
autenticada em cartório ou apresentada junto com o documento original, para permitir que a 
Comissão Permanente de Licitação ateste sua autenticidade.  
 
6.7.2 Caso o preposto da licitante não seja seu representante estatutário ou legal, o 
credenciamento será feito por intermédio de procuração, mediante instrumento público ou 
particular. Na hipótese de apresentação por intermédio de procuração, deverá ser juntada a 
cópia autenticada em cartório do ato que estabelece a prova de representação da empresa, em 
que constem os nomes dos sócios ou dirigentes com poderes para a constituição de 
mandatários. 
 
6.7.3 A ausência do documento hábil de representação não impedirá o representante de 
participar da licitação, mas ele ficará impedido de praticar qualquer ato durante o procedimento 
licitatório. 
 
6.7.4 A documentação apresentada na primeira sessão credencia o representante a participar 
das demais sessões. Na hipótese de substituição do representante no decorrer do processo 
licitatório, deverá ser apresentado novo credenciamento. 
 
7. PROPOSTA TÉCNICA (Envelopes nº 1, nº 2 e nº 3) 
A Proposta Técnica deverá ser apresentada em três vias (uma não-identificada e duas 
identificadas), sendo constituída de campanha publicitária simulada, de comprovação da 
capacidade de atendimento da agência e da apresentação de repertório. 
 
7.1 ENVELOPE Nº 1: 
Plano de Comunicação Publicitária, via não-identificada, será acondicionado em envelope 
fornecido pela Prefeitura Municipal de Braço do Norte. 
 



 

 

 

7.1.1 Campanha simulada: a licitante apresentará sua proposta em papel tamanho A4, 
obedecendo a todas as exigências do subitem 6.2.2. O Plano de Comunicação Publicitária da 
campanha simulada deverá ser elaborado com base no Briefing (Anexo I), o qual compreenderá 
os seguintes quesitos: 
 
a) Raciocínio Básico: texto de, no máximo, 3 (três) laudas A4, em que a licitante apresentará, 
com base nas informações contidas no Briefing (Anexo I), um diagnóstico das necessidades de 
comunicação publicitária da Prefeitura Municipal de Braço do Norte, além da compreensão sobre 
o objeto da licitação e os desafios de comunicação a serem enfrentados;  
 
b) Estratégia de Comunicação Publicitária: texto de, no máximo, 3 (três) laudas A4, em que a 
licitante apresentará e defenderá o conceito de comunicação proposto que, de acordo com o seu 
raciocínio básico, deve fundamentar a proposta de solução do problema específico de 
comunicação apresentado no Briefing. O conceito de comunicação poderá transformar-se, ou 
não, no slogan da campanha; 
 
c) Ideia Criativa: texto de, no máximo, 4 (quatro) laudas A4, em que a licitante apresentará, 
através de textos e roteiros, a ideia criativa e as peças da campanha publicitária, constituindo a 
proposta de solução do problema específico de comunicação descrito no Briefing (Anexo I). 
Apresentar neste quesito a relação de todas as peças que integram a campanha. 
Como parte da Ideia Criativa, a licitante poderá apresentar até 6 (seis) exemplos de peças, 
sendo uma peça por página, que corporifiquem a campanha e que demonstrem harmonia com o 
conceito de comunicação proposto na Estratégia de Comunicação Publicitária.  
 
Poderão ser apresentados layouts, storyboards e roteiros, entre as peças do tipo mídia e não 
mídia. Os exemplos de peças não serão computados no número máximo de laudas textuais 
permitidas para este quesito, e deverão atender às exigências do subitem 6.2.6; 
d) Estratégia de Mídia e Não Mídia: texto de, no máximo, 4 (quatro) laudas A4, em que a 
licitante demonstrará sua proposta de atingir com eficácia os públicos prioritários da campanha. 
Faz parte deste quesito a demonstração do conhecimento e análise dos meios de comunicação 
e hábitos de consumo dos meios. 
 
Para complementação desta alínea, fica permitida a inclusão de tabelas, planilhas e gráficos, 
que serão considerados como anexos e não serão computados no número máximo de laudas 
permitidas para este quesito.  
 
7.1.2 Instruções relativas à simulação de campanha publicitária. Deverá ser observado o 
seguinte: 
 
a) Para cálculo da distribuição dos custos de produção e veiculação da campanha simulada, a 
licitante utilizará como referência a verba designada no Briefing (Anexo I), apresentando os 
dados em uma tabela como a exemplificada a seguir: 
 

MEIO 
PEÇAS            
Qtde 

CUSTOS (R$) VALOR 
TOTAL 
(R$) 

Internos Terceiros Honorários 



 

 

 

            

            

            

            

            

            

            

Total dos custos de produção   

Total dos custos de veiculação (incluído o desconto de agência)   

 TOTAL GERAL   

 
a) A tabela exemplificada acima será considerada como um anexo na proposta, podendo ter sua 
estrutura modificada conforme a necessidade; 
 
b) Na formulação deste quesito, as agências deverão obrigatoriamente utilizar-se dos valores 
integrais da Tabela Referencial de Preços nº 41, do SINAPRO-SC (Sindicato das Agências de 
Propaganda do Estado de Santa Catarina); 
 
c) Na simulação de mídia, a agência deverá considerar os valores reais das tabelas de preços 
vigentes dos veículos de comunicação, não sendo necessário anexá-las à proposta técnica;  
 
d) A Subcomissão Técnica poderá promover, em qualquer fase da licitação, diligência junto às 
licitantes e/ou veículos de comunicação ou fornecedores de serviços, para verificar a exatidão 
dos valores constantes na simulação da campanha; 
 
e) Com referência a campanha publicitária simulada vencedora, a Administração poderá, a seu 
juízo, decidir ou não pela sua produção e veiculação, com ou sem modificações, na vigência do 
contrato; 
 
f) O Plano de Comunicação Publicitária deverá ter sua documentação numerada em ordem 
sequencial, com a devida especificação dos anexos, quando for o caso.  
  
7.2 ENVELOPE Nº 2: 
 
Plano de Comunicação Publicitária, via identificada, será acondicionado em envelope 
padronizado da licitante, de acordo com suas características. 
 
7.2.1 O teor deste envelope terá que ser obrigatoriamente o mesmo do envelope nº 01 
(sem os exemplos de peças/layouts apresentados na Ideia Criativa), em papel timbrado da 
proponente, com a necessária identificação da licitante. 
 
7.2.2 Os documentos apresentados no Envelope nº 02 (Plano de Comunicação Publicitária) 
deverão ter suas páginas numeradas em ordem sequencial; 
 



 

 

 

7.2.3 Os documentos que compõem a via identificada da Proposta Técnica (Plano de 
Comunicação Publicitária) poderão ser encadernados a critério de cada licitante para o envelope 
n° 02. 
 
7.3 ENVELOPE Nº 3:  
Conjunto de Informações, via identificada, será acondicionado em envelope padronizado da 
licitante, de acordo com suas características. Este quesito compõe-se de um conjunto de textos 
em que a licitante apresentará:  
 
7.3.1 Capacidade de Atendimento: texto de, no máximo, 6 (seis) laudas A4, em que a licitante 
demonstrará sua capacidade de atendimento, com base nas alíneas a seguir: 
 
a) Quantificação e qualificação, sob a forma de currículo resumido, dos profissionais que serão 
postos à disposição da Prefeitura Municipal de Braço do Norte, discriminando-se as áreas de 
planejamento, criação, produção gráfica e eletrônica, mídia e atendimento;  
 
b) As instalações, a infraestrutura e os recursos materiais que manterá à disposição da 
execução do contrato, em caráter prioritário;  
 
 
c) A sistemática de atendimento, discriminando-se as obrigações a serem cumpridas pela 
licitante, na execução do contrato, incluídos os prazos a serem praticados, em condições 
normais de trabalho, na criação de peça avulsa ou de campanha e na elaboração de plano de 
mídia. 
 
7.3.2 Repertório: os documentos e informações que constituem a apresentação do Repertório 
deverão ser apresentados em texto de, no máximo, 6 (seis) laudas A4, indicando o desempenho 
da licitante na prestação de serviços à clientes do setor público ou privado (exceto a própria 
Prefeitura Municipal de Braço do Norte). 
 
Poderão ser apresentadas até 10 (dez) peças, todas veiculadas ou expostas, estando limitadas a 
3 (três) peças por tipo de meio de divulgação. Os modelos das peças não serão contabilizados 
no limite de laudas para este quesito e deverão ser apresentados de acordo com suas 
características, obedecendo as alíneas abaixo relacionadas. 
 
a) Trabalhos apresentados devem ser acompanhados de ficha técnica, informando título, data ou 
período de veiculação e/ou exibição, e o problema de comunicação que se propôs a resolver; 
 
b) As peças gráficas do Repertório poderão ser apresentadas em formato A3, devendo-se utilizar 
sistema de dobras para seu acondicionamento no caderno de formato A4; 
 
c) As peças eletrônicas, comerciais de TV, spots e jingles deverão ser fornecidas em CD ou 
DVD; e as peças gráficas em proporções que preservem suas dimensões originais e possibilitem 
sua leitura. 
 



 

 

 

7.3.3 Os documentos que compõem a Proposta Técnica (Conjunto de Informações) poderão ser 
encadernados a critério de cada licitante para o envelope n° 03. 
 
8. DA REMUNERAÇÃO DA AGÊNCIA  
8.1 Na execução dos serviços contratados, a agência será remunerada em conformidade com as 
disposições da Lei Federal 4.680, de 18 de junho de 1965, Lei Federal 12.232/2010, de 
29/04/2010, Decreto Federal 4.563, de 31 de dezembro de 2002, e demais normas legais e 
regulamentares vigentes, ficando desde já estabelecido e ajustado o seguinte:  
 
a) Custos internos - o custo dos serviços internos, assim entendidos aqueles que são 
executados pelo pessoal e/ou recursos da própria agência, será calculado com base e no limite 
dos preços dos serviços previstos na Tabela Referencial de Preços vigente do SINAPRO-SC;  
 
b) Honorários - os serviços e suprimentos externos terão seus custos orçados junto a 
fornecedores especializados, selecionados pela agência e aceitos pelo contratante. O 
contratante pagará à agência "honorários" de 15% (quinze por cento) sobre os serviços e 
suprimentos externos contratados; 
 
c) Honorários especiais - quando a responsabilidade da agência limitar-se, exclusivamente à 
contratação ou pagamento do serviço ou suprimento, sobre o valor respectivo, a contratante 
pagará à agência "honorários" mínimos de 5% (cinco por cento);  
 
d) Veiculação - a agência será remunerada através do desconto de agência junto aos veículos, 
correspondente a 20% (vinte por cento), deduzidos dos custos de veiculação.  
 
9. PROPOSTA DE PREÇOS (Envelope nº 4) 
9.1 A Proposta de Preços apresentada pela licitante no Envelope nº 4 deverá ser constituída de:  
 
a) Declaração contendo o percentual de desconto a ser ofertado pela proponente sobre a Tabela 
Referencial de Preços nº 41, publicada pelo Sindicato das Agências de Propaganda do Estado 
de Santa Catarina – SINAPRO/SC (anexar tabela de preços unitários), o qual não poderá ser 
superior a 30% (trinta por cento), sob pena de desclassificação; 
 
b) Declaração concordando com os percentuais legais sobre remuneração da agência, no 
tocante ao especificado nas alíneas "b", "c" e "d" do item 8.1; 
 
c) Declaração de que se compromete a transferir para a contratante toda e qualquer vantagem 
obtida nas negociações de preços e/ou condições de pagamento junto a veículos e 
fornecedores;  
 
d) Declaração de ter, a licitante, pleno conhecimento de que a remuneração dos serviços 
contratados será feita somente com a prévia autorização da Administração; 
 
e) Declaração de que se compromete a estabelecer negociação dos preços, com vistas à 
obtenção da máxima vantagem, a ser transferida para a contratante, com referência a:  
* Cachê de atores e modelos na reutilização de peças publicitárias;  



 

 

 

* Custos de serviços especiais, tais como, pesquisas de mercado e de opinião, promoção, 
registro de marcas e expressões de publicidade, de comunicação social e outros serviços;  
* Valor originário de direitos autorais de obras consagradas, incorporadas a peças, a ser pago 
pela contratante na reutilização das peças. 
  
f) Declaração constando a validade mínima da proposta de preços e de que aceita renovações 
sucessivas, por igual período, no termos do subitem 9.4.  
 
9.2 A Proposta de Preços deverá conter os dados cadastrais do proponente, bem como o 
número da presente licitação; 
 
9.3 Deverão ser observados todos os requisitos estabelecidos para a formulação da Proposta de 
Preços.  
 
9.4 A validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data limite 
estabelecida para sua apresentação, a qual será considerada sucessiva e automaticamente 
renovada, por igual período, até a conclusão do processo licitatório e convocação da licitante 
vencedora para assinatura do contrato. As licitantes que não concordarem com a manutenção 
das propostas na data da assinatura do contrato serão inabilitadas.  
 
9.5 A remuneração dos serviços a serem contratados será calculada com base nos “preços 
unitários” e descontos propostos. 
 
9.6 Serviços e preços não previstos na “Tabela de Preços Unitários” da Agência e que, na 
vigência do contrato, sejam caracterizados como indispensáveis para a perfeita execução da 
ação proposta, serão remunerados através de acordos entre as partes, fundamentando em clara 
e precisa demonstração de sua procedência e compatibilidade com preços do mercado. 
 
9.7 A proposta, após aberta, será irretratável e irrenunciável e, à proponente inadimplente, serão 
aplicadas pela Administração Municipal as penalidades constantes neste Edital. 
 
9.8 Independente de declaração expressa, a simples apresentação da proposta implica 
submissão a todas as condições estipuladas nesta CONCORRÊNCIA PÚBLICA e seus Anexos. 
 
9.9 A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação. Serão desconsideradas quaisquer 
alternativas de preço ou qualquer outra condição não prevista neste edital, inclusive vantagens 
com base na proposta do concorrente. 
 
9.10 A proposta deverá ser entregue digitada, assinada e rubricada em todas as suas páginas e 
anexos pelo seu representante legal ou credenciado na forma deste instrumento convocatório, 
sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, em linguagem clara, objetiva e que não 
dificulte a exata compreensão do seu enunciado. 
 
10. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (Envelope nº 5) 
10.1 Os licitantes que forem classificados no julgamento final das propostas, serão convocados 
para a apresentação dos seguintes documentos de habilitação: 



 

 

 

10.1.1 Habilitação Jurídica:  
 
a) Prova de Registro Comercial, no caso de empresa individual;  
b) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado e atualizado 
com todas as suas alterações e/ou consolidação, em se tratando de sociedades comerciais e, no 
caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores;  
c) No ato constitutivo deverá estar contemplada, dentre os objetivos sociais, a atividade que 
autorize a exploração/comercialização dos produtos ou serviços exigidos no objeto deste edital; 
d) Inscrição no órgão competente, do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada 
de prova da diretoria em exercício; 
e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, e Ato de Registro ou Autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim exigir; 
f) Declaração de Idoneidade, na forma do Anexo IV deste edital. 
g) Declaração de cumprimento ao inciso V do art. 27 da Lei 8.666/93 (Anexo V). 
 
10.1.2 Regularidade Fiscal:  
 
a) Prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão de Quitação de Tributos e 
Contribuições Federais, expedida por órgão da Secretaria da Receita Federal), quanto à Dívida 
Ativa da União (expedida pela Procuradoria-Geral da Fazenda Federal) e INSS – Certidão 
Negativa de Débito – CND, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
instituídos por lei; 
b) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de Débitos Estaduais, 
expedida por órgão da Secretaria da Fazenda Estadual);  
c) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais, 
expedida por órgão da Secretaria da Fazenda Municipal); 
d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) - 
Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, fornecido pela Caixa Econômica Federal, de 
acordo com a Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990. 
e) Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da apresentação da Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida até noventa (90) dias antes da data prevista 
para abertura dos envelopes, quando não vier expresso o prazo de validade. 
f) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual 
g) Certidão da Administração Pública Federal do Tribunal de Contas da União 
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ 
 
10.1.2.1 Será considerada como válida pelo prazo de noventa dias, contados a partir da data da 
respectiva emissão, a certidão que não apresentar prazo de validade, exceto se anexada 
legislação específica para o respectivo documento.  
 
 
 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/


 

 

 

10.1.3 Qualificação Técnica: 
 
a) Apresentação de 02 (duas) declarações, expedidas por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado (exceto a própria Prefeitura Municipal de Braço do Norte), que declarem que tenham sido 
contratantes da licitante e atestem a qualidade dos serviços por ela executados - similares aos 
do objeto desta concorrência;  
b) Certificado de qualificação técnica de funcionamento, em vigor, emitido pelo Conselho 
Executivo de Normas Padrão - CENP, nos termos do § 1º do artigo 4º da Lei 12.232/2010;  
c) Comprovante de registro ou inscrição da licitante na entidade profissional competente: 
Sindicato das Agências de Propaganda de sua base territorial ou Associação Brasileira de 
Agências de Publicidade – ABAP. 
d) Declaração de que a proponente se compromete a efetuar no mínimo 1 (uma) reunião por 
semana, onde deverá comparecer com no mínimo 1 (um) responsável técnico na sede da 
Assessoria de Imprensa e Comunicação Social da Prefeitura Municipal de Braço do Norte, a fim 
de, no local, protocolar todas as Ordens de Serviços, aprovar layouts, e demais procedimentos 
relativos a demanda decorrente da execução do contrato. 
e) Comprovação do proponente de possuir, na data prevista para entrega dos documentos de 
habilitação, vínculo com profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pelo 
sindicato da classe, na forma dos artigos 6º e seguintes da Lei Federal nº 4.680/65. Esta 
comprovação deverá ser feita através de cópia da carteira profissional e da ficha cadastral do(s) 
profissional(s) na empresa e de seu diploma de graduação. A comprovação poderá ser feita 
mediante apresentação do contrato social, no caso de sócio, administrador ou diretor, ou por 
ficha de empregado acompanhado da carteira de trabalho, no caso de funcionário. 
 
10.1.4 Qualificação Econômico-Financeira, constante de:  
 
a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, que comprovem a 
boa situação financeira da empresa. 
b) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial expedida pelos distribuidores da sede 
do juízo da comarca da pessoa jurídica, dentro do prazo de validade expresso na própria 
certidão. 
*Considerando a implantação do sistema EPROC no Poder Judiciário de Santa Catarina, a partir 
de 1º/4/2019, as certidões dos modelos "Cível" e "Falência, Concordata e Recuperação Judicial" 
deverão ser solicitadas tanto no sistema EPROC quanto no SAJ. As duas certidões deverão ser 
apresentadas conjuntamente, caso contrário não terão validade. 
 
c) Prova de possuir capital social mínimo, devidamente registrado e integralizado, na data 
marcada para apresentação das propostas, de 10% (dez por cento) do valor estimado do 
presente certame. 

 
11. PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS 
11.1 Todos os procedimentos e julgamentos inerentes a esta Licitação serão de 
responsabilidade da Comissão Permanente de Licitação e da Subcomissão Técnica.  
 
11.1.1 Todas as decisões inerentes a esta licitação serão comunicadas a todas as empresas 
participantes. O julgamento das Propostas Técnicas, compostas do Plano de Comunicação 



 

 

 

Publicitária e do Conjunto de Informações, será realizado por uma Subcomissão Técnica, 
constituída por 3 (três) membros que sejam formados em comunicação, publicidade ou 
marketing ou que atuem em uma dessas áreas, sendo que, pelo menos, 1 (um) desses 
profissionais não poderá manter nenhum vínculo funcional ou contratual, direto ou indireto, com 
a Prefeitura Municipal de Braço do Norte. Esses três membros serão designados por meio de 
sorteio que formará a referida Subcomissão Técnica, atendendo aos termos da Lei nº 
12.232/2010. 
 
11.1.2 Serão lavradas atas circunstanciadas de todas as reuniões, as quais serão assinadas 
pelos membros da Comissão Permanente de Licitação ou Subcomissão Técnica, conforme o 
caso, e pelos representantes das licitantes presentes.  
 
11.1.2.1 A participação de representante de qualquer licitante dar-se-á mediante a prévia entrega 
de documento hábil, conforme estabelecido no item 6.7  
 
11.1.2.2 A Critério da Comissão Permanente de Licitação ou da Subcomissão Técnica, conforme 
o caso, os julgamentos das propostas técnicas, de preços e dos documentos de habilitação, 
poderão ser realizados em reuniões fechadas e comunicados aos licitantes interessados através 
de publicações do Diário Oficial do Estado. 
 
11.1.2.3 É facultada à Comissão Permanente de Licitação, Subcomissão Técnica ou autoridade 
superior, em qualquer fase desta licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou 
complementar a instrução do processo licitatório, vedada a inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar originalmente dos Documentos de Habilitação ou das Propostas 
Técnica e de Preços, conforme dispõe o § 3º, do Art. 43, da Lei nº 8.666/93.  
 
11.1.2.4 A Comissão Permanente de Licitação e a Subcomissão Técnica poderão no interesse 
da Prefeitura Municipal de Braço do Norte, relevar omissões puramente formais nos Documentos 
de Habilitação e Propostas apresentados pelas licitantes, desde que não comprometam a lisura 
e o caráter competitivo desta licitação e possam ser sanadas no prazo a ser fixado pela 
Comissão Permanente de Licitação e Subcomissão Técnica.  
 
11.1.2.5 Antes do aviso oficial do resultado desta Licitação, não serão fornecidas, a quem quer 
que seja, quaisquer informações referentes à análise, avaliação ou comparação entre as 
Propostas, homologação da licitação ou adjudicação do seu objeto.  
 
11.1.2.6 No decorrer do trâmite deste processo, os pedidos de cópias só serão atendidos 
quando a Comissão Permanente de Licitação ou a Subcomissão Técnica não estiverem 
trabalhando na numeração dos documentos ou elaboração de relatórios, ou ainda, quando a 
autoridade superior ou a Jurídica não estiverem analisando ou elaborando parecer.  
 
11.1.2.7 Qualquer tentativa de uma licitante influenciar a Comissão Permanente de Licitação ou 
Subcomissão Técnica no processo de julgamento das Propostas resultará na sua 
desclassificação.  
 



 

 

 

11.1.2.8 Não serão exigidos emolumentos para interposição de eventuais impugnações ou 
recursos.  
 
11.2 A Primeira Reunião Pública será realizada no local, dia e hora previstos no preâmbulo deste 
Edital e terá basicamente a seguinte pauta: 
 
a) identificar os representantes das licitantes, por meio do documento exigido no item 6.7;  
b) receber os Envelopes nº 1, nº 2, nº 3 e nº 4;  
c) conferir se o Envelope nº 1 apresenta em sua parte externa alguma menção que identifique a 
empresa licitante, ocorrência que impedirá a Comissão de receber todos os seus envelopes; 
d) abrir os envelopes nº 1 e nº 3; 
e) rubricar as páginas do envelope nº 3.  
f) rubricar os fechos dos envelopes nº 2 e nº 4.  
 
11.2.1 Os integrantes da Subcomissão Técnica não poderão participar da sessão de 
recebimento e abertura dos envelopes com as propostas técnicas e de preços. 
 
11.2.2 Os envelopes nº 2 e nº 4 serão rubricados em seus fechos pelos membros da Comissão 
de Licitação e pelos representantes das licitantes, e permanecerão fechados sob a guarda e 
responsabilidade da Comissão Permanente de Licitação.  
 
11.2.3 Será imediatamente desclassificada e ficará impedida de participar das fases posteriores 
do certame, a licitante cujos documentos pertinentes ao Envelope nº 1 contenham informação, 
marca, sinal, etiqueta ou qualquer outro elemento que identifique sua autoria.  
 
11.2.4 Encerrada a reunião, caberá a Comissão Permanente de Licitação, encaminhar a 
documentação dos Envelopes nº 1 (já abertos, sem qualquer identificação das licitantes) e nº 3 
(já abertos, com as devidas rubricas) à Subcomissão Técnica para análise e julgamento, fato 
este relatado em ata.  
 
11.2.5 A Comissão Permanente de Licitação não lançará nenhum código, sinal ou marca nos 
envelopes padronizados, nem nos documentos que compõem a via não-identificada do Plano de 
Comunicação Publicitária.  
 
11.2.6 Após a análise individualizada e o julgamento da documentação dos Envelopes nº 1 e nº 
3, serão desclassificadas as propostas que desatenderem as exigências legais ou estabelecidas 
neste edital.  
 
11.2.7 A Subcomissão Técnica elaborará planilhas com as pontuações de cada membro da 
Subcomissão Técnica para os quesitos de cada Proposta Técnica e planilhas totalizadoras das 
notas dos quesitos e subquesitos atribuídas para cada proposta, separadamente para os 
Envelopes nº 1 e nº 3. 
 
11.2.8 A Subcomissão Técnica elaborará atas de julgamento referentes ao Envelope nº 1 e ao 
Envelope nº 3 e as encaminhará à Comissão Permanente de Licitação, juntamente com seus 
respectivos documentos e as planilhas com as pontuações. 



 

 

 

11.2.9 Caso se constate nos documentos do Envelope nº 1, em qualquer momento anterior à 
abertura do Envelope nº 2, a existência de informação, marca, sinal, etiqueta ou qualquer outro 
elemento que identifique a autoria do Plano de Comunicação Publicitária - via não-identificada, a 
licitante será automaticamente desclassificada e impedida de participar das fases posteriores do 
certame.  
 
11.2.10 Se houver desclassificação de alguma proposta técnica por descumprimento de 
disposições do instrumento convocatório, ainda assim será atribuída pontuação a seus quesitos, 
a ser lançada em planilhas que ficarão acondicionadas em envelope fechado e rubricado no 
fecho pelos membros da Subcomissão Técnica, até que expirem os prazos para interposição de 
recursos relativos a essa fase da licitação, exceto nos casos em que o descumprimento resulte 
na identificação do proponente no Envelope nº 1, antes da abertura do Envelope nº 2. 
 
11.3 Após receber a(s) ata(s) de julgamento das Propostas Técnicas (Envelopes nº 1 e nº 3), 
respectivas planilhas de julgamento e demais documentos elaborados pela Subcomissão 
Técnica, a Comissão Permanente de Licitação convocará as licitantes, para participar da 
Segunda Reunião Pública, com a seguinte pauta básica: 
 
a) identificar os representantes das licitantes presentes; 
b) abrir os Envelopes nº 2;  
c) cotejar as vias não-identificadas do Plano de Comunicação Publicitária (Envelope nº 1) com a 
via identificada (Envelope nº 2) para a identificação de sua autoria; 
d) após a identificação das propostas constantes no Envelope nº 1, somar as notas dos 
Envelopes nº 1 e nº 3; 
e) elaborar planilha com as notas atribuídas às Propostas Técnicas, constituídas dos quesitos do 
Plano de Comunicação Publicitária e do Conjunto de Informações.  
f) proclamar o resultado de julgamento das Propostas Técnicas, registrando-se em ata as 
propostas desclassificadas e a ordem de classificação. 
 
11.3.1 Se todos os representantes das licitantes estiverem presentes, abrir-se-á o prazo de cinco 
dias úteis para interposição de recursos às decisões desta fase; caso contrário, o prazo para 
interposição de recursos contará a partir da divulgação realizada nos termos do art. 109, da Lei 
nº 8.666/93. Fica facultado aos Licitantes a possibilidade de declinar do interesse de interpor 
recursos.  
11.3.2 Não tendo sido interposto recurso, ou tendo havido a sua desistência ou, ainda, tendo 
sido julgados os recursos interpostos, serão marcados data, hora e local da Terceira Reunião 
Pública, que será informada aos licitantes classificados. 
 
11.4 A Terceira Reunião Pública terá a seguinte pauta básica:  
 
a) identificar os representantes das licitantes presentes;  
b) devolver o Envelope nº 4, sem abri-los, contra recibo, aos representantes das licitantes 
presentes cujas Propostas Técnicas tenham sido desclassificadas;  
c) abrir o Envelope nº 4 das licitantes cujas propostas técnicas foram classificadas. Os 
documentos serão rubricados pelos membros da Comissão Permanente de Licitação e pelos 
representantes das licitantes presentes ou por comissão por eles indicada; 



 

 

 

d) examinar o cumprimento, pelas licitantes, das exigências fixadas neste Edital para a 
elaboração das Propostas de Preços e julgá-las, estabelecendo uma planilha com a pontuação 
obtida por cada licitante, conforme percentual de desconto ofertado na Tabela Referencial de 
Preços nº 41 do SINAPRO/SC; 
e) juntar os somatórios obtidos nos julgamentos da Proposta Técnica e da Proposta de Preços 
de cada licitante; 
f) identificar a proposta vencedora;  
g) publicar o resultado. 
 
11.4.1 Se todos os representantes das licitantes estiverem presentes, abrir-se-á o prazo de cinco 
dias úteis para interposição de recursos às decisões desta fase; caso contrário, o prazo para 
interposição de recursos contará a partir da divulgação realizada nos termos do art. 109, da Lei 
nº 8.666/93. Fica facultado aos Licitantes a possibilidade de declinar do interesse de interpor 
recursos.  
 
11.4.2 Não tendo sido interposto recurso, ou tendo havido a sua desistência ou, ainda, tendo 
sido julgados os recursos interpostos, serão marcados data, hora e local da Quarta Reunião 
Pública, que será informada aos licitantes classificados, para recebimento e abertura do 
Envelope nº 5. 
 
11.5 A Quarta Reunião Pública terá a seguinte pauta básica: 
 
a) identificar os representantes das licitantes presentes;  
b) abrir o Envelope nº 5, cujos documentos serão rubricados pelos membros da Comissão 
Permanente de Licitação e pelos representantes das licitantes presentes ou por comissão por 
eles indicada; 
 
11.5.1 Em ato contínuo, caso a Comissão Permanente de Licitação possa apreciar e decidir de 
imediato sobre a habilitação das licitantes, terá início a segunda fase da reunião, com a seguinte 
pauta: 
a) examinar a documentação e decidir sobre a habilitação das licitantes, de acordo com os 
critérios estabelecidos neste Edital;  
b) informar às licitantes o resultado do julgamento e anunciar a empresa habilitada;  
c) colocar a disposição das licitantes, para exame, a documentação anteriormente examinada 
pela Comissão Permanente de Licitação;  
d) publicar o resultado final.  
 
11.5.2 Se todos os representantes das licitantes estiverem presentes, abrir-se-á o prazo de cinco 
dias úteis para interposição de recursos às decisões desta fase; caso contrário, o prazo para 
interposição de recursos contará a partir da divulgação realizada nos termos do art. 109, da Lei 
nº 8.666/93. Fica facultado aos Licitantes a possibilidade de declinar do interesse de interpor 
recursos.  
 
11.6 Se os envelopes das licitantes inabilitadas ou desclassificadas não puderem ser devolvidos 
em reuniões públicas, ficarão à disposição das interessadas por 30 (trinta) dias, contados do 
encerramento da licitação - após transcorrer o prazo para interposição de recurso contra o 



 

 

 

resultado final da licitação ou ter havido a sua desistência ou, ainda, terem sido julgados os 
recursos interpostos. Decorrido esse prazo sem que sejam retirados, a Prefeitura Municipal de 
Braço do Norte providenciará sua destruição, independente de prévio aviso. 
 
12. JULGAMENTO DA PROPOSTA TÉCNICA 
12.1 As Propostas Técnicas das licitantes serão examinadas, preliminarmente, quanto ao 
atendimento das condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos.  
 
12.2 Serão levados em conta pela Subcomissão Técnica, como critério de julgamento técnico, 
cada quesito e subquesito integrantes do Plano de Comunicação Publicitária e do Conjunto de 
Informações.  
 
12.3 Julgamento do Plano de Comunicação Publicitária (Envelopes nº 01): 
 
12.3.1 Como critérios de julgamento serão considerados pela Subcomissão Técnica as seguintes 
características pertinentes aos quesitos técnicos a que se referem:  
 
12.3.1.1 Na avaliação do Raciocínio Básico, a acuidade da compreensão:  
a) Das características da Prefeitura Municipal de Braço do Norte e de suas atividades que sejam 
significativas para a comunicação publicitária;  
b) Da natureza, extensão e qualidades das relações da Administração do Executivo Municipal, 
com os segmentos sociais que constituem seu público referencial;  
c) Do papel do Poder Executivo Municipal no atual contexto social, político e econômico. 
 
12.3.1.2 Na avaliação da Estratégia de Comunicação Publicitária: 
 
a) Adequação do conceito de comunicação proposto à Prefeitura Municipal de Braço do Norte, 
considerando a função de governo bem como as suas qualificações e o problema específico de 
comunicação referido no Briefing; 
b) Riqueza de desdobramentos positivos do conceito de comunicação proposto;  
c) a consistência lógica e a pertinência da argumentação apresentada em defesa da estratégia 
de comunicação publicitária proposta. 
 
12.3.1.3 Na avaliação da Ideia Criativa: 
 
a) sua adequação ao objetivo final do problema específico de comunicação objeto da campanha 
publicitária;  
b) a multiplicidade de interpretações favoráveis que comporta;  
c) a cobertura dos segmentos de público ensejada por essas interpretações;  
d) a originalidade da combinação dos elementos que a constituem; 
e) a simplicidade da forma sob a qual se apresenta;  
f) os desdobramentos comunicativos que enseja; 
g) a exequibilidade das peças. 
  
 



 

 

 

 
12.3.1.4 Na avaliação da Estratégia de Mídia e Não Mídia: 
 
a) o conhecimento e análise dos hábitos de consumo de comunicação dos segmentos de público 
prioritários;  
b) a capacidade analítica evidenciada no exame desses hábitos;  
c) a consistência do plano simulado de distribuição das peças em relação às duas alíneas 
anteriores;  
d) a economicidade demonstrada no uso dos recursos, segundo critérios técnicos de mídia.  
 
12.4 Julgamento do Conjunto de Informações (Envelope nº 03): 
 
12.4.1 Como critérios de julgamento serão considerados pela Subcomissão Técnica as seguintes 
características pertinentes aos quesitos técnicos a que se referem: 
 
12.4.1.2 Na avaliação da Capacidade de Atendimento, serão considerados: 
 
a) o tempo de experiência profissional em atividades publicitárias;  
b) a adequação das qualificações à estratégia de comunicação publicitária proposta, 
considerada, nesse caso, também a quantificação dos quadros; 
c) a adequação das instalações, da infraestrutura e dos recursos materiais que manterá a 
disposição da execução do contrato, em caráter prioritário; 
e) a operacionalidade do relacionamento com a Licitante, esquematizado na Proposta;  
f) a segurança técnica e operacional ensejada pelos procedimentos especificados na Proposta.  
 
12.4.1.3 Na análise do Repertório, serão avaliados:  
 
a) sua concepção;  
b) pertinência;  
c) clareza de exposição; 
d) qualidade de execução e linguagem. 
 
 
12.5 A nota da Proposta Técnica está limitada ao máximo de 100 (cem) pontos e será apurada 
segundo a metodologia a seguir. Aos quesitos serão atribuídos, no máximo, as seguintes 
pontuações:  
 
a) Raciocínio Básico - 15 (quinze) pontos; 
b) Estratégia de Comunicação Publicitária - 20 (vinte) pontos; 
c) Idéia Criativa - 25 (vinte e cinco) pontos; 
d) Estratégia de Mídia - 20 (vinte) pontos; 
e) Capacidade de Atendimento - 10 (dez) pontos; 
f) Repertório - 10 (dez) pontos. 
 
12.5.1 A nota do quesito corresponderá à média aritmética das notas de cada membro da 
Subcomissão Técnica. A nota de cada licitante corresponderá à soma das notas dos quesitos.  



 

 

 

 
12.6 Será desclassificada a Proposta Técnica que se enquadrar em qualquer uma das seguintes 
situações: 
 
a) não atender às exigências do presente Edital e de seus anexos;  
b) não alcançar, no total, a nota mínima de (70) setenta pontos; 
c) obtiver nota zero em quaisquer dos quesitos a que se referem os itens.  
 
12.7 Será considerada mais bem classificada na fase do julgamento técnico a licitante que 
obtiver a maior pontuação na soma das notas dos quesitos, incluindo o Plano de Comunicação 
Publicitária e o Conjunto de Informações. 
 
13. JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
13.1 Somente serão abertas as propostas de preços das empresas licitantes classificadas na 
fase de julgamento das propostas técnicas. 
 
13.1.1 Abertas as propostas de preços de todas as licitantes, será examinada preliminarmente a 
satisfação dos pressupostos fixados neste Edital e da legislação vigente.  
 
13.2 No julgamento das propostas de preços, a Comissão Permanente de Licitação atribuirá o 
máximo de 100 (cem) pontos, mediante a adoção do seguinte procedimento: 
 
13.2.1 Será utilizada como critério de pontuação da proposta de preços, uma tabela de desconto 
a ser concedido sobre os custos internos de criação da própria agência, sobre a Tabela 
Referencial de Preços nº 41, do Sindicato das Agências de Propaganda do Estado de Santa 
Catarina – SINAPRO/SC, conforme segue: 
 
a) desconto de 10% (dez por cento): 80 pontos; 
b) desconto de 20% (vinte por cento): 90 pontos; 
c) desconto de 30% (trinta por cento): 100 pontos. 
 
13.2.2 Será desclassificada a Proposta de Preços em relação à qual for constatado: 
a) o não atendimento das condições estabelecidas nesse Edital e seus anexos;  
b) a fixação de condicionantes para a entrega dos serviços contratados; 
c) a oferta de preços irrisórios, nos termos das normas vigentes;  
d) a não concordância com os valores máximos que a Administração Pública Municipal de Braço 
do Norte se propõe a pagar.  
 
13.3 A análise de proposta de preços será apreciada quanto a sua admissibilidade, levando-se 
em conta o aspecto formal, segundo as exigências legais e condições estipuladas neste Edital.  
 
13.4 Será desclassificada a proposta de preços, para serviços próprios, que contiver percentual 
de desconto superior a 30% (trinta por cento) do valor constante na Tabela Referencial de 
Preços nº 41 do Sindicato das Agências de Propaganda do Estado de Santa Catarina – 
SINAPRO/SC.  
 



 

 

 

13.5 Não serão conhecidas vantagens não pedidas e não admitidas no Edital de Licitação. 
 
14. DIVULGAÇÃO DOS ATOS LICITATÓRIOS 
 14.1 A critério da Comissão Permanente de Licitação, todas as decisões referentes a esta 
Licitação serão comunicadas através de divulgação realizada nos termos do art. 109, da Lei nº 
8.666/93. 
 
15. IMPUGNAÇÕES E RECURSOS ADMINISTRATIVOS  
15.1 Todo cidadão é parte legítima para impugnar o presente Edital por irregularidade. Qualquer 
pedido de impugnação deverá ser dirigido ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
e protocolado até o 5º dia útil antes da data da Primeira Reunião Pública. O pedido de 
impugnação deverá ser julgado e respondido em até 3 (três) dias úteis, contados da data do seu 
recebimento.  
 
15.2 Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital a licitante que não o fizer até o 
segundo dia útil antes da data da Primeira Reunião Pública. 
 
15.2.1 A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar do 
processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 
 
15.3 Eventuais recursos referentes a presente Licitação deverão ser interpostos no prazo 
máximo de 5 (cinco) dias úteis a contar do conhecimento da decisão correspondente, em petição 
escrita dirigida ao presidente da Comissão Permanente de Licitação.  
15.3.1 Interposto o recurso, o fato será comunicado às demais licitantes, que poderão impugná-
lo no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, a contar do recebimento da impugnação.  
 
15.4 Recebida(s) a(s) impugnação(ões), ou esgotado o prazo para tanto, a Comissão 
Permanente de Licitação poderá reconsiderar a sua decisão, no prazo de cinco dias úteis, ou, no 
mesmo prazo, submeter o recurso, devidamente instruído, e respectiva(s) impugnação(ões) à 
Procuradoria Geral da Prefeitura Municipal de Braço do Norte, que decidirá em cinco dias úteis 
contados de seu recebimento conforme Artigo 109 § 3º da Lei 8.666/93.  
 
15.5 Não será conhecido o recurso interposto fora do prazo legal ou com fins meramente 
protelatórios, assim entendidos os recursos em que se constatar ausência de argumentos 
plausíveis e comprovação do alegado.  
 
15.6 Será franqueada aos interessados, desde a data do início do prazo para interposição de 
recursos ou impugnações até o seu término, vista ao processo desta concorrência, no local e 
horário designado pela Comissão Permanente de Licitação. 
 
15.7 Os recursos das decisões referentes à habilitação ou inabilitação de licitante e julgamento 
de Propostas terão efeito suspensivo, podendo a Comissão Permanente de Licitação - 
motivadamente e se houver interesse para a Prefeitura Municipal de Braço do Norte - atribuir 
efeito suspensivo aos recursos interpostos contra outras decisões. 
 
 



 

 

 

16. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
16.1 As despesas com o contrato resultante desta CONCORRÊNCIA PÚBLICA estão estimadas 
em R$ 700.000,00 (setecentos mil reais). As despesas decorrentes da presente licitação 
correrão por conta da seguinte Dotação Orçamentária: 
 
Órgão: 01 GABINETE DO PREFEITO 
Unidade: 01 CHEFIA DE GABINETE DO PREFEITO 
Proj./Ativ. 2.003 – MANUTENÇÃO DA CHEFIA DO GABINETE DO PREFEITO 
Dotação: 02 – R$ 70.000,00 
 
Órgão: 01 GABINETE DO PREFEITO 
Unidade: 03 ASSESSORIA DE IMPRENSA E COMUNICAÇÃO SOCIAL 
Proj./Ativ. 2.005 – MANUT. DA ASSES. DE IMPRENSA E COMUNICAÇÃO SOCIAL 
Dotação: 07 – R$ 30.000,00 
 
Órgão: 03 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FAZENDA 
Unidade: 01 DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 
Proj./Ativ. 2.011 – MANUTENÇÃO DO DEPTO DE ADMINISTRAÇÃO 
Dotação: 26 – R$ 400.000,00 
 
Órgão: 17 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
Unidade: 01 MANUTENÇÃO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE 
Proj./Ativ. 2.048 – MANUT. DA ATENÇÃO BÁSICA – EMENDA INCREMENTO AB 
Dotação: 13 – R$ 100.000,00 
Dotação: 14 – R$ 50.000,00 
Órgão: 17 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
Unidade: 01 MANUTENÇÃO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE 
Proj./Ativ. 2.075 – ENFRENTAMENTO A EMERGÊNCIA COVID19 
Dotação: 23 – R$ 50.000,00 
 
16.2 O prazo de vigência contratual é de 12 (doze) meses, podendo ser renovado a critério do 
órgão licitante, nos termos da Lei. 
 
16.3 Se a Prefeitura Municipal de Braço do Norte optar pela prorrogação do contrato que vier a 
ser assinado, consignará nos próximos exercícios em seu orçamento a dotação necessária ao 
atendimento dos pagamentos previstos.  
 
16.4 A Prefeitura Municipal de Braço do Norte se reserva o direito de, a seu critério, utilizar ou 
não a totalidade da verba prevista.  
 
17. CONDIÇÕES CONTRATUAIS  
17.1 Concluído o processo licitatório, inclusive, homologado o seu resultado, a Prefeitura 
Municipal de Braço do Norte adjudicará o contrato de prestação de serviços referente à Licitante 
vencedora.  



 

 

 

 
17.2 A licitante vencedora terá o prazo de cinco dias úteis, contados a partir da convocação, para 
assinar termo de contrato, conforme a minuta constante do Anexo II.  
 
17.3 Se a licitante vencedora não comparecer, no prazo estipulado no item 17.2, para assinar o 
contrato, ensejará a aplicação da multa no valor de 2% (dois por cento) calculada sobre o valor 
previsto no item 16.1, reservando-se a Prefeitura Municipal de Braço do Norte, o direito de 
convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo, em igual prazo e 
nas mesmas condições estabelecidas na proposta de menor preço, ou revogar esta Licitação, 
independentemente das sanções previstas neste Edital para a licitante vencedora e da 
cominação prevista no art. 81 da Lei nº 8.666/93. 
 
17.4 O disposto no item anterior não se aplica às licitantes remanescentes convocadas.  
 
17.5 O contrato para a execução dos serviços objeto deste Edital poderá ser prorrogado por 
iguais e sucessivos períodos, limitado ao máximo de 60 (sessenta) meses, a juízo da Licitante, 
nos termos do inciso II do art. 57 da Lei nº 8.666/93, acrescidos de outros 12 (doze) meses, de 
acordo com os termos do art. 57, § 4º, da Lei 8.666/93. 
 
17.6 A Prefeitura Municipal de Braço do Norte poderá rescindir, a qualquer tempo, o contrato que 
vier a ser assinado, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista 
à contratada qualquer espécie de direito, nos casos previstos na Lei nº 8.666/93 e no contrato a 
ser firmado entre as partes.  
 
17.6.1 A rescisão dos contratos, de acordo com o que preceituam os art. 79 e 80 da Lei nº 
8.666/93, poderá ser: 
 
a) determinada por ato unilateral e escrito da Prefeitura Municipal de Braço do Norte, nos casos 
enumerados no art. 78, incisos I a XII e XVII, da Lei nº 8.666/93;  
b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que 
haja conveniência para a Prefeitura Municipal de Braço do Norte;  
c) judicial, nos termos da legislação processual.  
17.7 A rescisão dos contratos acarretará, independentemente de qualquer procedimento judicial 
ou extrajudicial por parte da Prefeitura Municipal de Braço do Norte a retenção dos créditos 
decorrentes do respectivo contrato, limitada ao valor dos prejuízos causados, além das sanções 
previstas neste Edital e em lei, até a completa indenização dos danos. 
 
17.7.1 As sanções e penalidades que poderão ser aplicadas à contratante são as previstas na 
Lei nº 8.666/93 e no contrato assinado.  
 
17.8 Será da responsabilidade da contratada o ônus resultante de quaisquer ações, demandas, 
custos e despesas decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de qualquer de seus 
empregados, prepostos ou contratados.  
 
 



 

 

 

 
17.9 Obriga-se também a contratada por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações 
judiciais, inclusive trabalhistas, que lhe venham a ser atribuídas por força de lei, relacionadas 
com o cumprimento do presente Edital e do contrato que vier a ser assinado.  
 
17.10 A contratada deverá prestar esclarecimentos à Licitante sobre eventuais atos ou fatos 
desabonadores noticiados que a envolva, independentemente de solicitação.  
 
17.11 A contratada só poderá divulgar informações acerca da prestação dos serviços objeto 
desta licitação se houver expressa autorização da contratante. 
 
17.12 É vedado à contratada caucionar ou utilizar o contrato resultante da presente licitação para 
qualquer operação financeira sem prévia e expressa autorização da Prefeitura Municipal de 
Braço do Norte. 
 
17.13 A contratada poderá, por conta própria, contratar outras empresas, para a execução de 
alguns serviços de que trata esta licitação, mediante anuência prévia, por escrito, ressaltando-se 
que a contratada assumirá todas as responsabilidades decorrentes do contrato com as outras 
empresas, mas permanecerá com todas as suas responsabilidades contratuais perante a 
contratante.  
 
17.14 A contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, as condições de 
habilitação e qualificação exigidas nesta licitação, sob pena de rescisão contratual, independente 
de qualquer indenização. 
17.15 A Contratante realizará, mensalmente, avaliação da qualidade do atendimento, do nível 
técnico dos trabalhos e dos resultados concretos dos esforços de comunicação sugeridos pela 
contratada.  
 
17.15.1 A avaliação anual será considerada para aquilatar a necessidade de solicitar à 
contratada que melhore a qualidade de serviços prestados; para decidir sobre a conveniência de 
renovar ou, a qualquer tempo, rescindir o contrato; para fornecer, quando solicitado pela 
contratada, declarações sobre seu desempenho, a fim de servir de prova de capacitação técnica 
em licitações.  
 
18. REMUNERAÇÃO E PAGAMENTOS  
18.1 A remuneração à contratada, pelos serviços prestados, será feita de acordo com a proposta 
de preços mais vantajosa para a Prefeitura Municipal de Braço do Norte, conforme disposto na 
fase de negociação, observado o que consta deste Edital e seus anexos e da minuta do contrato, 
inclusive quanto à forma e condições de pagamento.  
18.1.1 O pagamento das parcelas relativas à veiculação da publicidade (valor líquido) será 
efetivado diretamente ao veículo de comunicação, após o aceite dos serviços, no prazo máximo 
de até 30 (trinta) dias, condicionado à apresentação dos documentos discriminados no contrato.  
 
18.1.2 Serão pagas à contratada as despesas com a execução do contrato, no tocante aos 
custos internos da agência, honorários e comissão de veiculação proveniente do desconto 
concedido pelo veículo de comunicação, após o aceite dos serviços executados. O pagamento 



 

 

 

relativo aos serviços de terceiros serão pagos diretamente aos fornecedores, que deverá emitir 
Nota Fiscal Fatura contra o cliente-anunciante, sempre aos cuidados da agência contratada.  
 
18.1.3 O pagamento dos serviços previstos no item anterior obedecerá a mesma forma disposta 
no item 18.1.1  
18.1.4 Quaisquer descontos especiais resultantes de negociação, que venham a ser concedidos 
pelos veículos de comunicação ou fornecedores, deverão ser integralmente repassados para a 
contratante. 
 
19. DISPOSIÇÕES FINAIS 
19.1 É facultado à Comissão Permanente de Licitação ou à autoridade superior, em qualquer 
fase desta licitação, promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo licitatório, sendo vedada inclusão a posteriori de documento ou informação que deveria 
constar originalmente da proposta. 
 
19.2 A Comissão Permanente de Licitação poderá, em qualquer fase do processo, se julgar 
necessário, proceder à vistoria das instalações e da aparelhagem disponível para a realização 
dos serviços objeto desta concorrência. 
  
19.3 É vedada a utilização de qualquer elemento, critério ou fato sigiloso, secreto ou reservado 
que possa, ainda que indiretamente, elidir o princípio da igualdade entre as licitantes.  
19.4 Na apreciação dos documentos e no julgamento das propostas, a Comissão Permanente de 
Licitação poderá relevar omissões nitidamente formais, sanáveis em prazo determinado pela 
Comissão, desde que restarem intocados a lisura e o caráter competitivo do procedimento 
licitatório.  
 
19.5 Para fins desta concorrência, o Briefing (Anexo I) atende às exigências do projeto básico a 
que se referem o art. 6º e o art. 40, § 2º, inciso I, da Lei nº 8.666/93. 
19.6 A Comissão Permanente de Licitação dirimirá as dúvidas relativas a este Edital de licitação, 
desde que formuladas por escrito pelos representantes legais ou prepostos da licitante 
interessada, até cinco dias antecedentes ao dia fixado para a abertura dos envelopes. Para essa 
comunicação, os pedidos de esclarecimentos deverão ser feitos através da Diretoria de Compras 
da Prefeitura Municipal de Braço do Norte.  
 
19.7 Os pedidos de esclarecimentos serão respondidos exclusivamente por escrito aos seus 
autores, salientando que cópias desses e respectivas respostas serão encaminhadas às demais 
licitantes que retiraram o Edital. 
 
19.8 Em caso de cisão, incorporação ou fusão da contratada com outras agências de 
publicidade, caberá ao contratante decidir pela continuidade ou não dos contratos, não cabendo 
à contratada qualquer espécie e indenização. 
 
19.9 É proibido a qualquer licitante tentar impedir o curso normal do processo licitatório mediante 
a utilização de recursos ou de meios meramente protelatórios, sujeitando-se o autor às sanções 
legais e administrativas aplicáveis, conforme dispõe o art. 93 da Lei nº 8.666/93.  
 



 

 

 

19.10 Antes do aviso oficial do resultado desta licitação, não serão fornecidas, a quem quer que 
sejam, quaisquer informações referentes à adjudicação do contrato ou à análise, avaliação ou 
comparação entre as Propostas. 
 
19.11 Mediante parecer escrito e devidamente fundamentado, esta licitação será anulada pela 
Prefeitura Municipal de Braço do Norte se ocorrer ilegalidade em seu processamento e poderá 
ser revogada, em qualquer de suas fases, por razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta. 
 
19.12 Antes da data marcada para a abertura dos envelopes das Propostas, a Comissão 
Permanente de Licitação poderá, por motivo de interesse público, por sua iniciativa ou em 
conseqüência de solicitações de esclarecimentos, alterar este Edital e seus anexos, ressalvado 
que será reaberto o prazo inicialmente estabelecido para apresentação dos Documentos e 
Propostas, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 
Propostas. 
 
19.13 As Informações adicionais poderão ser solicitadas pelo telefone (48) 3658-2222, no horário 
das 12h30 às 18h30 horas, ou no endereço: Avenida Felipe Schmidt, 2070 – Centro – Braço do 
Norte – Santa Catarina. 
19.14 Integram este Edital os seguintes anexos: 
 
a) ANEXO I - BRIEFING; 
b) ANEXO II - MINUTA DO CONTRATO; 
c) ANEXO III - MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO; 
d) ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE; 
e) ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO INCISO V DO ART. 27 
DA LEI 8.666/93; 
f) ANEXO VI – INEXISTÊNCIA DE SERVIDOR PUBLICO NO QUADRO. 
 
 
Braço do Norte, 19 de abril de 2021. 
 
 
 
Roberto Kuerten Marcelino                                                   Ramon Gracia 
       Prefeito Municipal                                       Secretário de Administração e Fazenda 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

ANEXO I - BRIEFING 
                                         
APRESENTAÇÃO: 
Braço do Norte é um município localizado na região Sul de Santa Catarina, a 173 quilômetros da 
capital Florianópolis. A cidade faz parte da AMUREL (Associação dos Municípios da Região de 
Laguna), sendo a quarta mais populosa dentre as 18 integrantes da associação, tendo 33.876 
habitantes (estimativa 2020 do IBGE) e ocupando uma área de 212,045 quilômetros quadrados. 
Colonizada no século XIX por alemães, italianos e portugueses, a emancipação de Braço do 
Norte ocorreu em 22 de outubro de 1955. Mas a história iniciou bem antes, em meados de 1862, 
quando famílias vindas da capital Desterro se instalaram na rota dos tropeiros, que faziam a 
ligação Planalto e Litoral. 
Atualmente, a economia da cidade é diversificada e atinge tanto a agricultura quanto o setor 
industrial, além de oferecer um comércio forte. Na agricultura e pecuária, Braço do Norte se 
destaca na produção de fumo e pela criação de Gado Jersey, já que o município foi nomeado 
recentemente como capital nacional da raça. A cidade é destaque na suinocultura, sendo um dos 
principais polos produtores no estado e no país. 
Na indústria, é destaque o setor moldureiro e, apesar da concorrência com o mercado 
internacional, o setor ainda é referência nacional. Nos últimos anos, Braço do Norte vem 
mostrando sua grande força de trabalho e empreendedorismo, diversificando ainda mais o seu 
mercado. Hoje, o município é destaque em inúmeras áreas industriais, como no setor plástico, 
de alimentos, metalomecânico, sistemas e facções. 
Braço do Norte faz parte ainda da Região Turística de Santa Catarina denominada “Encantos do 
Sul”, tendo como municípios limítrofes Orleans, São Ludgero, Gravatal, Armazém, Grão Pará e 
Rio Fortuna. 
Mesmo no ano de 2020, com o enfrentamento da pandemia do coronavírus, a cidade registrou 
saldo positivo de empregos, e atualmente possui cerca de 12 mil habitantes empregados com 
carteira assinada (o maior índice proporcional de pessoas empregadas entre os municípios da 
AMUREL). 
Braço do Norte é uma das cidades que mais crescem no Sul do Estado e tem implantado um 
programa de desenvolvimento econômico local que envolve Poder Público e entidades 
organizadas, visando construir um futuro ainda mais planejado e sustentável. 
PROBLEMA DE COMUNICAÇÃO: 
Como relatado no tópico anterior, Braço do Norte é caracterizada pelos incansáveis trabalho e 
empreendedorismo de sua gente. Neste contexto, a Administração Municipal quer divulgar as 
qualidades de Braço do Norte, buscando alavancar ainda mais o seu desenvolvimento e 
demonstrar em níveis regional e local, principalmente aos próprios habitantes do município, o 
quão forte e próspera a nossa cidade é. Após o ano de 2020, que foi muito difícil pelas 
dificuldades impostas pela pandemia, a gestão municipal agora quer fortalecer as características 
da cidade, de modo que motive a população a seguir investindo, trabalhando e acreditando em 
sua cidade. 
 
OBJETIVO DA CAMPANHA: 
Divulgar as qualidades de Braço do Norte na região Sul do Estado, com dois objetivos principais: 
motivar a própria população braçonortense com as qualidades de sua cidade, e também buscar 
atrair novos investimentos para o município. As licitantes deverão promover, portanto, uma 
campanha publicitária que ressalte o desenvolvimento socioeconômico de Braço do Norte. 



 

 

 

 
VERBA REFERENCIAL: 
A campanha simulada deverá ser desenvolvida observando-se o limite de R$ 150.000,00 (cento 
e cinquenta mil reais). Todos os custos de criação, produção, veiculação e remuneração legal da 
agência deverão estar contidos nesta verba. 
 
SUGESTÃO DE MEIOS PARA UTILIZAÇÃO: 
TV, Rádio, Jornal, Outdoor, Internet, Impressos e outras peças de mídia e não mídia, escolhidas 
à critério da licitante. 
 
PERÍODO DE VEICULAÇÃO: 
O período de veiculação da campanha deverá ser de 20 (vinte) a 30 (trinta) dias. 
 
PÚBLICO ALVO: 
População residente em Braço do Norte e Sul de SC, de todas as classes sociais. 
 
PRAÇA DE VEICULAÇÃO: 
Braço do Norte e Região Sul de Santa Catarina. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

ANEXO II 
 

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº ........../2021 

 
AS PARTES: 
O MUNICÍPIO DE BRAÇO DO NORTE, com sede na Avenida Felipe Schmidt, 2070 – Centro – 
Braço do Norte – Santa Catarina., inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas sob o n° 
82.926.551/0001-45, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, neste ato 
representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal Roberto Kuerten Marcelino, inscrito no 
Cadastro Nacional de Pessoas Físicas sob o n° 034.788.629-90, e ____________, com sede em 
___________, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas sob o nº______________ 
doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada por seu/sua  
(diretor, gerente, presidente, sócio), Sr.(a). __________, (Qualificação: nacionalidade, estado 
civil, profissão, Identidade, CPF), em conformidade com a CONCORRÊNCIA PÚBLICA n° 
01/PMBN/2021, autorizada em __/__/2021, conforme previsão orçamentária sob rubricas nº 
______________–  ______________, observado o disposto na Lei n.º 8.666/93 e alterações  
posteriores,  têm,  entre  si,  justo  e  contratado  o  que  se  contém  nas  CLÁUSULAS 
seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - LEGISLAÇÃO E DOCUMENTOS VINCULADOS 
1.1 O presente contrato reger-se-á pelas disposições da Lei nº 4.680, de 18.06.65, da Lei 
12.232/2010 e Lei nº 8.666, de 21.06.93 e suas alterações, do Decreto nº 57.690, de 01.02.66, 
do Decreto nº 93.872, de 23.12.86, do Decreto nº 4.563, de 31.12.02.  
 
1.2 Independentemente de transcrição, passam a fazer parte deste contrato - e a ele se integram 
em todas as cláusulas, termos e condições aqui não expressamente alterados - o Edital da 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA n° 01/PMBN/2021 e seus anexos, bem como a Proposta da 
empresa contratada.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO  
2.1 Constitui objeto da presente licitação a contratação de agência de publicidade para a 
prestação de serviços de publicidade, correspondentes ao estudo, planejamento, conceituação, 
concepção, criação, execução interna, a intermediação e a supervisão da execução externa e a 
distribuição de publicidade aos veículos e demais meios de divulgação, com o objetivo de 
promover a Prefeitura Municipal de Braço do Norte, difundir ideias ou informar o público em 
geral; elaboração e registro de marcas, expressões de propaganda, logotipos e de outros 
elementos identificadores, bem como programação visual; bem como os seguintes serviços 
complementares aos serviços especializados pertinentes: I - ao planejamento e à execução de 
pesquisas e de outros instrumentos de avaliação e de geração de conhecimento sobre o público-
alvo, os meios de divulgação nos quais serão difundidas as peças e ações publicitárias ou sobre 
os resultados das campanhas realizadas; II - à produção e à execução técnica das peças e 
projetos publicitários criados; III - à criação e ao desenvolvimento de formas inovadoras de 
comunicação publicitária, em consonância com novas tecnologias, visando à expansão dos 
efeitos das mensagens e das ações publicitárias; e demais serviços inerentes à atividade 



 

 

 

publicitária, destinados ao atendimento das necessidades de comunicação da Prefeitura 
Municipal de Braço do Norte, conforme CONCORRÊNCIA PÚBLICA n° 01/PMBN/2021. 
 
2.2 A CONTRATADA atuará de acordo com solicitação da Prefeitura Municipal de Braço do 
Norte e terá exclusividade em relação aos serviços previstos no item 2.1 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA 
3.1 O presente contrato terá duração de 12 (doze) meses, sendo válido a partir da data de sua 
assinatura. 
 
3.1.1 A CONTRATANTE poderá optar pela prorrogação desse prazo por até 60 (sessenta) 
meses, nos termos do inciso II do art. 57 da Lei nº 8.666/93, acrescidos de outros 12 (doze) 
meses, de acordo com os termos do art. 57, § 4º, da Lei 8.666/93. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
4.1 As despesas com o contrato resultante desta CONCORRÊNCIA PÚBLICA estão estimadas 
em R$ 700.000,00 (setecentos e oitenta mil reais). 
 
4.2 As despesas com o presente contrato, pelo exercício de 2021, estão consignadas nas 
seguintes dotações orçamentárias: 
 
Órgão: 01 GABINETE DO PREFEITO 
Unidade: 01 CHEFIA DE GABINETE DO PREFEITO 
Proj./Ativ. 2.003 – MANUTENÇÃO DA CHEFIA DO GABINETE DO PREFEITO 
Dotação: 02 – R$ 70.000,00 
 
Órgão: 01 GABINETE DO PREFEITO 
Unidade: 03 ASSESSORIA DE IMPRENSA E COMUNICAÇÃO SOCIAL 
Proj./Ativ. 2.005 – MANUT. DA ASSES. DE IMPRENSA E COMUNICAÇÃO SOCIAL 
Dotação: 07 – R$ 30.000,00 
 
Órgão: 03 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FAZENDA 
Unidade: 01 DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO 
Proj./Ativ. 2.011 – MANUTENÇÃO DO DEPTO DE ADMINISTRAÇÃO 
Dotação: 26 – R$ 400.000,00 
 
Órgão: 17 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
Unidade: 01 MANUTENÇÃO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE 
Proj./Ativ. 2.048 – MANUT. DA ATENÇÃO BÁSICA – EMENDA INCREMENTO AB 
Dotação: 13 – R$ 100.000,00 
Dotação: 14 – R$ 50.000,00 
 
Órgão: 17 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
Unidade: 01 MANUTENÇÃO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE 
Proj./Ativ. 2.075 – ENFRENTAMENTO A EMERGÊNCIA COVID19 
Dotação: 23 – R$ 50.000,00 



 

 

 

 
4.3 Se a CONTRATANTE optar pela prorrogação deste contrato, consignará nos próximos 
exercícios em seu orçamento a dotação necessária ao atendimento dos pagamentos previstos.  
 
4.4 A CONTRATANTE se reserva o direito de, a seu critério, utilizar ou não a totalidade da verba 
prevista.  
 
CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
5.1 Constituem obrigações da CONTRATADA, além das demais previstas neste contrato ou dele 
decorrentes: 
 
5.1.1 Operar com equipe técnica completa e fornecer serviços de elevada qualidade.  
 
5.1.2 Realizar - com seus próprios recursos ou, quando necessário, mediante a contratação de 
terceiros - todos os serviços relacionados com o objeto deste contrato, de acordo com as 
especificações estipuladas pelo Contratante.  
5.1.4 Utilizar os profissionais indicados para fins de comprovação da capacidade de atendimento 
(Proposta Técnica da Concorrência que deu origem a este ajuste) na elaboração dos serviços 
objeto deste contrato, admitida sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou 
superior.  
 
5.1.5 Envidar esforços no sentido de obter as melhores condições nas negociações junto a 
terceiros e transferir, integralmente, à CONTRATANTE, descontos especiais, prazos especiais 
de pagamento e outras vantagens.  
 
5.1.6 Fazer cotação de preços para todos os serviços de terceiros e apresentar, no mínimo, três 
propostas, com a indicação da mais adequada para sua execução. 
 
5.1.7 Se não houver possibilidade de obter três propostas, a CONTRATADA deve apresentar as 
justificativas pertinentes, por escrito.  
 
5.1.8 Obter a aprovação prévia do Contratante, por escrito, para assumir despesas de produção, 
veiculação e qualquer outra relacionada com este contrato.  
5.1.9 Submeter a subcontratação de terceiros, para a execução de serviços objeto deste 
contrato, à prévia e expressa anuência do Contratante. 
 
5.1.9.1 Nesses casos, a CONTRATADA permanece com todas as suas responsabilidades 
contratuais perante a CONTRATANTE. 
 
5.1.10 Apresentar uma cópia das peças aprovadas pelo Contratante para veiculação ou 
distribuição, sendo as peças gráficas impressas e as demais em seus respectivos materiais de 
suporte.  
 
5.1.11 A quantidade de material a ser utilizado na veiculação só será definida após a aprovação 
da mídia pelo Contratante.  



 

 

 

 
5.1.12 Tomar providências, imediatamente, em casos de alterações, rejeições, cancelamentos 
ou interrupções de um ou mais serviços, mediante comunicação da CONTRATANTE, 
respeitadas as obrigações contratuais já assumidas com terceiros e os honorários da 
CONTRATADA pelos serviços realizados até a data dessas ocorrências, desde que não 
causadas pela própria CONTRATADA ou por terceiros por ela contratada.  
 
5.1.13 Só divulgar informações acerca da prestação dos serviços objeto deste contrato, que 
envolva o nome da CONTRATANTE mediante sua prévia e expressa autorização.  
 
5.1.14 Prestar esclarecimentos à CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos desabonadores 
noticiados que envolvam a CONTRATADA, independentemente de solicitação. 
 
5.1.15 Manter, durante a execução deste contrato, todas as condições de habilitação exigidas na 
concorrência que deu origem a este ajuste. 
5.1.16 Cumprir todas as leis e posturas, federais, estaduais e municipais pertinentes e 
responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de infrações a que houver dado causa.  
 
5.1.17 Cumprir a legislação trabalhista e securitária com relação a seus funcionários.  
 
5.1.18 Assumir, com exclusividade, todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência 
do objeto deste contrato, bem como as contribuições devidas à Previdência Social, os encargos 
trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho, os encargos que venham a ser 
criados e exigidos pelos poderes públicos e outras despesas que se fizerem necessárias ao 
cumprimento do objeto pactuado.  
 
5.1.19 Responsabilizar-se por recolhimentos indevidos ou pela omissão total ou parcial nos 
recolhimentos de tributos que incidam ou venham a incidir sobre os serviços contratados. 
 
5.1.20 Apresentar, quando solicitado pela CONTRATANTE, a comprovação de estarem sendo 
satisfeitos todos os seus encargos e obrigações trabalhistas, previdenciários e fiscais.  
 
5.1.21 Administrar e executar todos os contratos, tácitos ou expressos, firmados com terceiros, 
bem como responder por todos os efeitos desses contratos perante terceiros e a própria 
CONTRATANTE. 
 
 
5.1.22 Manter, por si, por seus prepostos e subcontratados, irrestrito e total sigilo sobre 
quaisquer dados que lhe sejam fornecidos, sobretudo quanto à estratégia de atuação do 
Contratante.  
 
5.1.22.1 A infração a este dispositivo implicará a rescisão imediata deste contrato e sujeitará a 
CONTRATADA às penas da Lei nº 9.279, de 14.05.96, e às indenizações das perdas e danos 
previstos na legislação ordinária. 
5.1.23 Responder perante a CONTRATANTE e terceiros por eventuais prejuízos e danos 
decorrentes de sua demora ou de sua omissão, na condução dos serviços de sua 



 

 

 

responsabilidade, na veiculação de publicidade ou por erro seu em quaisquer serviços objeto 
deste contrato.  
 
5.1.24 Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração 
de estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas ou perda de descontos para 
a CONTRATANTE. 
 
5.1.25 Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e 
despesas decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos 
e/ou subcontratados, bem como se obrigar por quaisquer responsabilidades decorrentes de 
ações judiciais que lhe venham a ser atribuídas por força de lei, relacionadas com o 
cumprimento do presente contrato.  
 
5.1.25.1 Se houver ação trabalhista envolvendo os serviços prestados, a CONTRATADA adotará 
as providências necessárias no sentido de preservar a CONTRATANTE e de mantê-la a salvo de 
reivindicações, demandas, queixas ou representações de qualquer natureza e, não o 
conseguindo, se houver condenação, reembolsará à CONTRATANTE as importâncias que esta 
tenha sido obrigada a pagar, dentro do prazo improrrogável de dez dias úteis a contar da data do 
efetivo pagamento. 
 
5.1.26 É de exclusiva responsabilidade da Contratada responder por qualquer ação judicial 
movida por terceiros com base na legislação de proteção à propriedade intelectual, direito de 
propriedade ou direito autoral, relacionada com os serviços objeto deste contrato. 
 
CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
6.1 Constituem obrigações da CONTRATANTE, além das demais previstas neste contrato ou 
dele decorrentes: 
 
6.1.1 Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA;  
 
6.1.2 Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e informações que 
se fizerem necessários à execução dos serviços;  
6.1.3 Proporcionar condições para a boa execução dos serviços;  
6.1.4 Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas 
no cumprimento deste contrato; 
6.1.5 Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e 
quaisquer débitos de sua responsabilidade. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - FISCALIZAÇÃO E ACEITAÇÃO 
7.1 O Contratante fiscalizará a execução dos serviços contratados e verificará o cumprimento 
das especificações técnicas, podendo rejeitá-los, no todo ou em parte, quando não 
corresponderem ao desejado ou especificado. 
 
7.2 A CONTRATADA somente poderá executar qualquer tipo de serviço após a aprovação 
formal da CONTRATANTE. 



 

 

 

 
7.3 A não-aceitação de algum serviço, no todo ou em parte, não implicará a dilação do prazo de 
entrega, salvo expressa concordância do Contratante. 
 
7.4 A CONTRATADA adotará as providências necessárias para que qualquer serviço, incluído o 
de veiculação, considerado não aceitável, no todo ou em parte, seja refeito ou reparado, a suas 
expensas e nos prazos estipulados pela fiscalização.  
 
7.5 A aprovação dos serviços executados pela CONTRATADA ou por seus subcontratados não 
a desobrigará de sua responsabilidade quanto à perfeita execução dos serviços contratados. 
 
7.6 A CONTRATADA permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa fiscalização, 
durante a vigência deste contrato, fornecendo informações, propiciando o acesso à 
documentação pertinente e aos serviços em execução e atendendo às observações e exigências 
apresentadas pela fiscalização.  
 
7.7 A CONTRATADA se obriga a permitir que a auditoria interna da CONTRATANTE e/ou 
auditoria externa por ela indicada tenham acesso a todos os documentos que digam respeito aos 
serviços prestados, objeto deste contrato.  
 
7.8 Ao Contratante é facultado o acompanhamento de todos os serviços objeto deste contrato, 
juntamente com representante credenciado pela CONTRATADA. 
 
7.9 O Responsável pela Fiscalização da execução do objeto deste contrato será o Sr. RAMON 
GRACIA, Secretário de Administração. 
 
CLÁUSULA OITAVA - REMUNERAÇÃO DA CONTRATADA.  
8.1 Na execução dos serviços contratados, a agência será remunerada em conformidade com as 
disposições da Lei Federal 4.680, de 18 de junho de 1965, e demais normas legais e 
regulamentares vigentes, ficando estabelecido e ajustado o seguinte:  
 
8.1.2 Custos internos - A Prefeitura Municipal de Braço do norte, durante o período de execução 
do contrato, decorrente da presente CONCORRÊNCIA PÚBLICA, pagará, pelos serviços 
internos efetivamente prestados, ___% (_________ por cento) do valor constante da Tabela 
Referencial de Preços vigente, do SINAPRO-SC (Sindicato das Agências de Propaganda do 
Estado de Santa Catarina). 
 
8.1.3 Honorários - os serviços e suprimentos externos terão seus gastos orçados junto a 
fornecedores especializados, selecionados pela agência e aceitos pela CONTRATANTE. A 
CONTRATANTE pagará à agência "honorários" de 15% (quinze por cento) sobre os serviços e 
suprimentos externos contratados com os fornecedores. 
 
8.1.4 Honorários especiais - quando a responsabilidade da agência limitar-se, exclusivamente à 
contratação ou pagamento do serviço ou suprimento, sobre o valor respectivo, a contratante 
pagará à agência "honorários" de 5% (cinco por cento). 



 

 

 

 
8.1.5 Veiculação - a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor correspondente ao 
desconto de agência, na ordem de 20% (vinte por cento), deduzidos dos custos de veiculação, 
observado o "Sistema progressivo de Serviços/Benefícios" instituído pelas Normas Padrão da 
Atividade Publicitária (CENP) por meio do Decreto 57.690/66, alterado pelo Decreto 4.563, de 31 
de Dezembro de 2002.  
 
8.1.6 O preço do serviço de veiculação deverá corresponder à tabela oficial de preços do 
respectivo veículo. 
 
8.1.7 A remuneração observará em qualquer hipótese os preços tabelados, as condições 
estabelecidas no Edital e neste Contrato, assim como os descontos obtidos pela CONTRATADA 
junto aos fornecedores ou prestadores de serviços e veículos de divulgação, segundo 
compromissos expressos na proposta de preços pela CONTRATADA.  
 
8.1.8 As despesas com deslocamento de profissionais da CONTRATADA ou de seus 
representantes serão de sua exclusiva responsabilidade.  
 
CLÁUSULA NONA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
9.1 Despesas decorrentes da Veiculação da Publicidade. 
O pagamento dos serviços efetivamente prestados será realizado diretamente ao veículo de 
comunicação, pelo valor líquido, e à agência de publicidade, pela comissão desconto-padrão, 
após o aceite dos serviços, de acordo com as respectivas Autorizações de Divulgação emitidas 
pela CONTRATADA e referendadas pela CONTRATANTE, no prazo de até trinta dias, 
condicionado à apresentação dos seguintes documentos:  
 
a) nota/fiscal da CONTRATADA (agência), contendo o valor do desconto-padrão de agência, 
mencionando com clareza o serviço autorizado e os respectivos números da licitação e do 
contrato; 
b) nota fiscal/fatura do veículo de comunicação, contendo o valor líquido devido, informando 
também o valor bruto e a parcela referente ao desconto-padrão da CONTRATADA, 
mencionando com clareza o serviço autorizado e os respectivos números da licitação e do 
contrato; 
c) via assinada pela CONTRATANTE e pela CONTRATADA da autorização de divulgação; 
d) tabela oficial de preços do veículo de comunicação, para demonstrar a procedência dos 
valores a serem pagos;  
e) original ou cópia autenticada da página ou parte do jornal, revista, catalogo ou outros meios 
impressos, onde apareça a peça publicitária que foi veiculada, a data da veiculação e o nome do 
veículo de comunicação; 
f) comprovante hábil da exibição da peça publicitária, em Rádio, Jornal, Outdoor, Painel 
Eletrônico, e assim por diante, cuja veiculação não possa ser demonstrada por meio documental.  
 
9.2 - Despesas com terceiros.  
O pagamento das despesas com terceiros e honorários de agência, resultantes da execução do 
contrato, será procedido de acordo com as Autorizações de Produção, emitidas pela 



 

 

 

CONTRATADA e referendadas pela CONTRATANTE, no prazo de até trinta dias após a entrega 
do material produzido, condicionado à apresentação dos seguintes documentos: 
 
a) nota fiscal/fatura da CONTRATADA (agência), expedida em nome da CONTRATANTE, 
contendo o valor dos honorários de agência, mencionando com clareza o serviço autorizado e os 
respectivos números da licitação e do contrato; 
b) nota fiscal/fatura do terceiro, expedida em nome da CONTRATANTE, contendo o valor dos 
serviços de produção, especificando com clareza o serviço autorizado, mencionando os 
respectivos números da licitação e do contrato; 
c) via assinada pela CONTRATANTE e pela CONTRATADA da autorização de produção; 
d) comprovante de produção do material citado na nota fiscal e na autorização de produção;  
e) 3 orçamentos de fornecedores do mesmo tipo de serviço, comprovando a escolha do menor 
preço. 
f) quando houver criação de material, ou seja, serviço interno da agência, deverá ser anexada 
também uma cópia da tabela vigente do SINAPRO/SC, comprovando o valor do serviço cobrado. 
 
9.3 Quaisquer descontos especiais resultantes de negociação, que venham a ser concedidos 
pelos veículos de comunicação, prestadores de serviços ou fornecedores, deverão ser 
integralmente repassados para a CONTRATANTE. 
 
9.4 Não serão realizados pagamentos de despesas decorrentes da execução dos serviços objeto 
do presente Contrato, através de descontos de duplicatas, factoring ou quaisquer outras 
espécies de antecipação da receita. 
 
9.5 O atraso na apresentação da fatura por parte da CONTRATADA ou do veículo de 
comunicação implicará na automática prorrogação do prazo de vencimento pelo período 
equivalente ao atraso. 
 
9.6 Constatado que os documentos de cobrança apresentados pela CONTRATADA ou do 
veículo de comunicação estão incompletos ou contêm erro, o prazo para pagamento somente 
será contado a partir da reapresentação dos documentos devidamente corrigidos. 
9.7 As formas de remuneração estabelecidas nesse Contrato poderão ser renegociadas, no 
interesse da CONTRATANTE, quando da renovação ou da prorrogação deste ajuste. 
9.8 O valor contratado, no que se refere à Tabela Referencial de Preços vigente do Sindicato das 
Agências de Propaganda do Estado de Santa Catarina – SINAPRO/SC, somente poderá ser 
reajustado após 12 (doze) meses da assinatura do contrato, tendo como referência para o 
reajuste a data fixada para apresentação das propostas de preços no processo licitatório, com 
base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC do IBGE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DIREITOS AUTORAIS 
10.1 A CONTRATADA cede à CONTRATANTE, sem ônus, de forma total e definitiva, os direitos 
patrimoniais de uso das idéias (incluídos os estudos, análises e planos), peças, campanhas e 
demais materiais de publicidade, de sua propriedade, concebidos, criados e produzidos em 
decorrência deste contrato.  
 
10.1.2 A CONTRATANTE poderá, a seu juízo, utilizar referido direitos diretamente ou através de 



 

 

 

terceiros, durante a vigência deste contrato e mesmo após seu término ou eventual rescisão, 
sem que lhe caiba qualquer ônus perante a CONTRATADA. 
 
10.1.3 A critério da CONTRATANTE, as peças criadas pela CONTRATADA poderão ser 
reutilizadas por outros órgãos, entidades ou sociedades integrantes da estrutura do Poder 
Executivo Municipal, sem que lhe caiba qualquer ônus perante a CONTRATADA.  
 
10.2 Qualquer remuneração devida em decorrência da cessão - definitiva ou por tempo limitado - 
será sempre considerada como já incluída no custo de produção.  
 
10.3 A CONTRATADA se compromete a fazer constar, em destaque, em todos os orçamentos 
de produção, os custos dos cachês, os de cessão de direito de uso de obra(s) consagrada(s) e 
os de cessão dos demais direitos. 
 
10.4 A CONTRATADA se compromete a fazer constar dos respectivos ajustes que vier a 
celebrar com terceiros, nos casos de tomadas de imagens sob a forma de reportagens, 
documentários e outras, que não impliquem direitos de uso de imagem e som de voz, cláusulas 
escritas estabelecendo: 
 
10.5 Que à Contratante será entregue uma cópia em DVD, de todo o material de mídia eletrônica 
produzido; 
 
10.6 A cessão dos direitos patrimoniais de uso desse material à CONTRATANTE, que poderá, a 
seu juízo, utilizar referidos direitos, diretamente ou por intermédio de terceiros durante a vigência 
deste contrato e mesmo após seu término ou eventual rescisão, sem que lhe caiba qualquer 
ônus perante os cedentes desses direitos. 
 
 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1 As sansões contratuais serão, conforme Capítulo IV, Seção II, da Lei 8.666/93 e alterações 
posteriores: 
a) Advertência;  
b) Multa; 
c) Suspensão temporária para participação de licitações; 
d) Impedimento de contratar e declaração de inidoneidade.  
 
11.2 A aplicação das sansões administrativas poderão ser aplicadas na seguinte forma, não 
impedindo que se aplique outra mais adequada ao caso:  
* Advertência: geralmente aplicada para o caso de não atendimento de prazos para execução de 
serviços; 
* Multas: serão aplicadas conforme segue:  
a) 1% (um por cento) por dia de atraso, a contar do primeiro dia útil da data fixada para entrega 
do serviço, calculada sobe o valor do serviço em atraso, até o máximo de 20% (vinte por cento) 
na hipótese de reincidência no descumprimento de prazos para execução de serviços;  



 

 

 

b) 5% (cinco por cento) sobre o valor total atualizado desse Contrato, cumulativa com as demais 
sansões, por infração de quaisquer outras cláusulas contratuais; 
c) As penalidades relativas ao impedimento de contratar com a Administração e declaração de 
inidoneidade por período de até 2 (dois anos), serão cominadas nas condições definidas pela 
CONTRATANTE, em caso de faltas graves ocorridas na vigência do Contrato, apuradas em 
processo administrativo. 
 
11.3 A aplicação das penalidades admite os recursos estabelecidos na Lei das Licitações.  
 
11.4 As penalidades poderão ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, nos termos do art. 87 
da Lei 8.666/93. 
 
11.5 O valor da multa poderá ser descontado de eventuais créditos da CONTRATADA.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DISPOSIÇÕES GERAIS 
12.1 Em caso da CONTRATADA constituir preposto para tratar de assuntos pertinentes à 
execução do presente Contrato será o Sr.(a).........................................................  
 
12.2 Não é admitida a subcontratação dos serviços internos relativos à execução do presente 
Contrato. 
 
12.3 A CONTRATADA se conduzirá em conformidade com o Código de Ética do Conselho de 
Ética do SINAPRO-SC e pelas demais normas vigentes, com a finalidade de produzir serviços 
que estejam de acordo com a lei e a moral.  
 
12.4 O presente Contrato poderá ser denunciado a qualquer tempo, independentemente do que 
se encontra estipulado na cláusula décima primeira e de interpelação judicial ou extrajudicial, por 
qualquer das partes, mediante aviso prévio com antecedência de trinta dias, através de 
correspondência protocolada na sede da outra parte, sem que possa ser pleiteado qualquer tipo 
de indenização, não importando a natureza, exceto o pagamento de despesas por serviços 
autorizados e já realizados. 
 
12.5 O Valor previsto no presente Contrato poderá ser utilizado total ou parcialmente, a critério 
da CONTRATANTE, não cabendo à CONTRATADA indenização por qualquer natureza, em face 
dos eventuais saldos orçamentários ou financeiros que possam existir.  
 
12.6 A CONTRATADA obriga-se a aceitar, em cada exercício financeiro, acréscimos limitados a 
25% (vinte e cinco por cento), ou supressões de qualquer ordem no valor inicial e atualizado do 
presente Contrato.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FORO 
Fica eleito o Foro da Comarca de Braço do Norte, Estado de Santa Catarina, com a renúncia 
expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para serem dirimidas questões 
originárias da execução do presente Contrato.  
 



 

 

 

E, por assim estarem justos e contratados, assinam o presente Termo em 3 (três) vias de igual 
teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo.  
 
 
Braço do Norte, .......... de ................................. 2021.  
 
 
 
 
 

MUNICÍPIO DE BRAÇO DO NORTE 
Sr. ROBERTO KUERTEN MARCELINO 

PREFEITO MUNICIPAL 
CONTRATANTE 

CONTRATADA 
Sr. (a) 

REPRESENTANTE LEGAL 
CONTRATADA 

 
 
Testemunhas: 
 
 
 

THIAGO CORREA TANCREDO 
CPF: 040.734.739-99 

 

WANDO FURLAN CEOLIN 
CPF: 036.460.889-74 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

ANEXO III - MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 
 
À PREFEITURA MUNICIPAL DE BRAÇO DO NORTE 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
 
 

CARTA DE CREDENCIAMENTO 
(apresentar em papel timbrado da empresa) 

 
 
Pela presente, credenciamos o(a) Sr(a)____________________________, portador da Cédula 
de Identidade nº_______________, inscrito no CPF sob o nº_______________, para representar 
a empresa __________________________, inscrita no CNPJ/MF nº__________________, 
sediada no endereço___________________________, nº______, na cidade de 
__________________,  no Processo Licitatório modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA nº 
01/PMBN/2021, instaurado pela Prefeitura Municipal de Braço do Norte, a quem se outorga 
poderes para rubricar propostas das demais licitantes, assinar atas e documentos, interpor 
recursos e impugnações, receber notificação, tomar ciência de decisões, recorrer, renunciar ao 
direito de interposição de recursos, acordar, transigir, enfim, praticar todo e qualquer ato 
necessário à perfeita representação ativa da outorgante no procedimento licitatório em 
referência, a que todo daremos por válido. 
 
Atenciosamente, 
 
 
_______________, de _______________ de 2021 
 
 
 
Assinatura................................................. 
 
Cargo........................................................ 
 
Carimbo 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BRAÇO DO NORTE 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 
DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

(apresentar em papel timbrado da empresa) 
 
 
 
(empresa)_________________________, CNPJ_______________, com sede na 
rua___________________________, nº______, na cidade de __________________, vem 
declarar que não foi declarada por ato do Poder Público, e que não sofreu aplicação da 
penalidade prevista no inciso III do artigo 87 da Lei nº 8.666/93, estando apta a contratar com a 
Administração Pública. 
 
Atenciosamente, 
 
 
_______________, de _______________, de 2021 
 
 
 
 
Assinatura................................................. 
Cargo........................................................ 
Carimbo 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO 
 
À PREFEITURA MUNICIPAL DE BRAÇO DO NORTE 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
 
DO INC. V DO ART. 27 DA LEI Nº 8.666/93 
 
DECLARAÇÃO DE NÃO TRABALHO DE MENOR PARA FINS DE CUMPRIMENTO AO 
DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
                                           (apresentar em papel timbrado da empresa) 
 
 
(Razão Social)_________________________, inscrita no CNPJ/MF nº_______________, com 
sede na rua___________________________, nº______, na cidade de __________________, 
por seu representante legal, e para fins do Edital de CONCORRÊNCIA PÚBLICA nº 
01/PMBN/2021, DECLARA EXPRESSAMENTE que: 
 
Para os devidos fins e sob as penas da lei, não possui em seu quadro, profissionais menores de 
18 (dezoito) anos desempenhando trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres ou menores de 
16 (dezesseis) anos desempenhando quaisquer trabalhos, salvo se contratados sob condição de 
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal de 1988 (Lei nº 9.854/99). 
 
Atenciosamente, 
 
 
_______________, de ________________, de 2021 
 
 
 
 
Assinatura................................................. 
Cargo........................................................ 
Carimbo..................................................... 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

ANEXO VI -  MODELO DECLARAÇÃO  
 
 

AO EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA Mº 01/PMBN/2021 
 

DECLARAÇÃO DE QUE NÃO POSSUI SERVIDOR PUBLICO EM SEU QUADRO 
SOCIETÁRIO 

   
 

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BRAÇO DO NORTE 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 
 

 
 
 
 ………………………………………………., inscrita no CNPJ N° ……………………………., 
sediada na rua …………………….., cidade ………... / SANTA CATARINA, por intermédio de seu 
representante legal, o(a) Sr(a)……………………..., portador(a) da Carteira de Identidade n° 
…………….. e do CPF n° ………………………………... DECLARA que não possui em seu 
quadro societário servidor público da ativa, empregado de empresa pública e de sociedade de 
economia mista. 
 
 

…………………………….., de ……….. de 2021. 
 
 
 
 

________________________________________________ 
Representante legal 

 

 
 
 


